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A concessão comunitária de Nipiode é uma das poucas 
iniciativas comunitárias no país, orientadas para a exploração 
comercial da madeira. No entanto, a devolução dos recursos 
naturais para as comunidades, mostrou-se insuficiente para 
promover a viabilidade deste empreendimento. O fracasso 
do empreendimento comunitário de Nipiode, impediu o 
início de uma dinâmica para a transformação dos tecidos 
económico e social no seio das comunidades envolvidas, 
frustrando todas as expetativas de desenvolvimento local 
geradas no seio da comunidade. Pelo que, a revitalização deste 
empreendimento exige que sejam repensados vários aspectos 
com destaque para o redimensionamento da concessão 
florestal, reorganização e fortalecimento institucional dos 
CGRN e da empresa comunitária gestora do empreendimento, 
estabelecimento de um arranjo institucional funcional e efetivo 
para operacionalização do empreendimento, introdução 
de sistemas simplificados de contabilidade na empresa, 
modelos simplificados de parcerias comunidade-setor privado, 
mecanismo de partilha de benefícios alinhados com 
o desempenho/esforço dos envolvidos na gestão do 
empreendimento comunitário, entre outros.
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Durante muitos anos de dependência quase total 
dos recursos naturais para o sustento das famílias 
(caça, recoleção, agricultura, pastorícia, pesca), cuja 
exploração era feita exclusivamente com recurso a 
tecnologias tradicionais, o mérito de preservação/
conservação dos recursos naturais (com destaque para 
as florestas) era igualmente atribuído às comunidades 
locais. Nessa altura, práticas tradicionais de maneio 
da terra, tais como a agricultura itinerante e queimadas 
descontroladas decorrentes da caça, renovação 
do pasto, extração do mel, entre outras atividades, 
constituíam formas de perturbação que permitiam a 
evolução ou renovação do ecossistema. Entretanto, 
no atual cenário em que existe grande procura dos 
recursos florestais, estimulada pelo crescimento 
exponencial da população e o aumento da pressão 
sobre esses recursos, tanto para o consumo como para 
a comercialização, as práticas tradicionais de maneio 
de terra supracitadas, tornaram-se num atentado para a 
sustentabilidade das florestas (Maússe, 2013).

Com o despoletar dos problemas ambientais 
resultantes da mudança acelerada na cobertura e uso 
da terra, as nações foram e continuam a ser exortadas 
a adotarem modelos de desenvolvimento sustentáveis. 
Sendo Moçambique signatário da Convenção-quadro 
das Nações Unidas para as Mudanças Climáticas, 
empenhou-se na adequação do quadro legal, de modo 
que orientasse para uma exploração sustentável dos 
recursos naturais (com destaque para os florestais 
e faunísticos), assim como na adoção do modelo 
de gestão participativa dos recursos naturais. Este 
modelo está legalmente instituído e patente na Política 
e Estratégia de Desenvolvimento de Florestas e Fauna 
Bravia, Lei de Florestas e Fauna Bravia (Lei no10/99 
de 7 de julho), Regulamento de Florestas e Fauna 
Bravia (Decreto-Lei no 12/2002, de 6 de junho), Lei 
da Conservação (Lei no. 16/2014, de 20 de junho de 
2014), entre outros.

O modelo de gestão participativa dos recursos 
naturais, principalmente os florestais e faunísticos, 
é maioritariamente operacionalizado através da 
abordagem de Maneio Comunitário dos Recursos 
Naturais (MCRN). De acordo com Sitoe et al. (2007), 
existem 5 modelos de MCRN concebidos em 
Moçambique, dos quais faz parte o de concessões 
florestais comunitárias em parceria com o setor 
privado. A Concessão florestal Comunitária de 
Nipiode enquadra-se assim num dos modelos de 
MCRN em implementação no país. No entanto, esta 
é uma das raras iniciativas em que as comunidades 
abrangidas pela concessão e representadas pelo 
Comité de Gestão de Recursos Florestais de 
Nipiode (COGERFFN), detêm os direitos de uso e 
aproveitamento da terra por ocupação bem como 

de exploração dos recursos florestais com base no 
regime de contrato de concessão. Embora vários 
autores e debates relacionados com a área de MCRN 
reiterem a importância da devolução dos direitos sobre 
os recursos naturais para as comunidades locais, 
como forma de cativá-las a participarem ativamente 
na proteção e uso sustentável dos seus recursos, a 
experiência de Nipiode demonstra que esta (devolução) 
não é por si só suficientemente forte para garantir o 
almejado engajamento das comunidades locais em 
iniciativas de maneio comunitário dos recursos naturais 
existentes dentro do seu território. Existem outros 
fatores cruciais que dependendo da forma como 
são abordados ou retratados podem tanto de forma 
individual como combinada, limitar o desempenho 
ou sucesso das iniciativas de maneio comunitário. 
Ademais, as iniciativas de maneio comunitário exigem 
a implementação da abordagem de ação coletiva em 
torno do objeto de interesse comum – sendo este 
um grande desafio principalmente para comunidades 
locais que são na sua maioria caracterizadas por 
multiculturalismo e pela variabilidade na disponibilidade 
do recurso de interesse ao longo do território. 

Portanto, o presente estudo tem como objetivo 
identificar e descrever os diferentes fatores que 
contribuíram para o fracasso da concessão comunitária 
de Nipiode bem como as oportunidades e desafios para 
a sua revitalização. Especificamente o estudo pretende: 
i) descrever o contexto da génese do COGERFFN e 
o seu papel na gestão da concessão comunitária de 
Nipiode; ii) descrever o modelo de operacionalização 
da concessão comunitária; iii) analisar a abordagem 
dos fatores de sucesso do maneio comunitário na 
concessão comunitária de Nipiode; iv) identificar as 
potenciais causas do fracasso da iniciativa; v) identificar 
os desafios e oportunidades para a revitalização 
da concessão. 

O estudo visa, portanto, partilhar experiências/
lições do processo de gestão da concessão 
florestal pela comunidade local, assim como 
contribuir com informação valiosa a considerar 
para a operacionalização eficaz do modelo de 
concessão florestal comunitária e possivelmente para 
a sua inclusão na Lei de Florestas e Fauna Bravia, 
atualmente em revisão. Por outro lado, o conjunto de 
recomendações deste estudo poderá atrair e orientar 
os interessados em apoiar as comunidades para um 
processo de revitalização da iniciativa, estimulando 
assim o início de debates e acordos que possam 
culminar com o estabelecimento de parcerias funcionais 
e efetivas entre as comunidades e o setor, com vista à 
operacionalização da concessão florestal comunitária 
de Nipiode. 
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O estudo foi realizado na Concessão florestal 
comunitária de Nipiode, que se localiza nos distritos 
de Mocuba e Mulevala. Esta tem como limites a Norte 
o Monte Matupine, a Sul o rio Massupiti até Macutini, 
a Este a Concessão florestal da ROSIL, a Oeste a 
Concessão Florestal de Madeira de Mocuba. Esta 
possui uma extensão de 20.000 ha, cobrindo um total 
de 5 comunidades que incluem: Merça, Namaquita 
Velha, Nigula Velha, Mariha/Muadua e Muaquiua-Sede. 
A Figura 1 apresenta o mapa de localização da área da 
concessão comunitária de Nipiode.

Para a consecução dos objetivos deste estudo, 
adotou-se a metodologia comummente usada em 
ciências sociais que combina os métodos qualitativo 
e quantitativo. As técnicas qualitativas de recolha de 

dados incluem a observação direta, entrevistas semi-
estruturadas aos informantes chave (organizações 
da sociedade civil, Serviços Provinciais de Florestas 
e Fauna Bravia da Zambézia -SPFFBZ, membros 
do COGERFFN, líderes do COGERFFN e líderes 
comunitários) e entrevistas aos grupos focais (membros 
da comunidade). 

O governo representado pelo SPFFBZ e a ORAM 
(Associação Rural de Ajuda Mútua) foi tomado 
como parte dos informantes chave, pois fazem parte 
das instituições que acompanharam o processo de 
constituição da concessão comunitária. A ORAM é a 
organização que apoiou todo o ciclo de implementação 
da iniciativa, tendo providenciado apoio no que 
refere à capacitação dos membros do COGERFFN, 

Figura 1: Localização da Concessão Comunitária de Nipiode
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constituição da empresa MMK, abertura de conta 
bancária da MMK, estabelecimento de ligação da 
MMK ao setor privado, entre outros aspetos que 
contribuíram para a operacionalização da concessão 
florestal comunitária.

Visando auscultar as perceções dos membros 
do COGERFFN (os antecedentes, gestão do 
empreendimento florestal e recomendações para 
a revitalização da concessão), foram entrevistados 
2 membros deste órgão em cada uma das 5 
comunidades, perfazendo um total de 10 elementos 
entrevistados. Em termos de liderança comunitária, 
urge referir que equipa de trabalho teve acesso para 
efeitos de entrevistas aos régulos de 4 comunidades, 
a destacar: Merça, Nigula Velha, Namaquita Velha e 
Mariha/Muadua. Entrevistas aos membros da MMK 
permitiram obter informações sobre as abordagens 
usadas na gestão do empreendimento comunitário, 
tanto no que tem a ver com a componente operativa 
(estabelecimento de blocos de corte, formação do 
quadro do pessoal, planificação de cortes, cubicagem, 
manutenção dos equipamentos, serragem da madeira), 
comercialização e marketing (criação de produtos 
e subprodutos, planos de negócio e marketing, 
identificação do mercado para os produtos), financeira 
(contabilidade organizada, prestação de contas, planos 
de reinvestimento dos lucros, gestão da partilha de 
benefícios económicos).

Foram organizados 2 grupos focais constituídos por 
6 e 8 pessoas em Namaquita Velha e Nigula Velha, 
respetivamente. A constituição dos grupos focais 
observou o equilíbrio do género, de modo a captar 
as perceções tanto dos homens como das mulheres 
no que refere a génese da ideia da constituição da 
concessão comunitária, processo de gestão do 
empreendimento florestal, partilha de benefícios, 
participação das comunidades na proteção dos 
recursos florestais e faunístico, entre outros aspetos 
relacionados com o maneio comunitário dos recursos 
naturais. A escolha das duas comunidades para a 
realização dos grupos focais prende-se com o facto 
de constituírem locais de abundância dos recursos 
florestais, onde se centralizaram as operações de 
corte da madeira para o abastecimento da indústria. 
A Tabela 1 apresenta o resumo das entidades 
entrevistadas durante o processo de recolha de dados. 

Para aferir os usos de terra dentro da concessão 
florestal, de maneira a identificar as áreas com potencial 
florestal, foi elaborado através de programas de GIS um 
mapa de cobertura de terra e foram sorteados alguns 
pontos (coordenadas geográficas) para a verificação da 
situação real no terreno. Com base nas coordenadas 
geográficas representadas na Tabela 2, foram 
realizadas visitas a cada um dos pontos, para efeitos de 
confirmação do atual uso de terra.

Tabela 1: Resumo das entidades entrevistadas no âmbito do estudo

Instituições Posição/Cargo do 
Entrevistado

No de 
Entrevistados 

ORAM-Zambézia Delegado da ORAM

Oficial de programa

1

2

SPFFBZ Chefe dos Serviços

Chefe da Repartição do MCRN

1

1

COGERFFN Membros do Comité

Ex-Presidente 

10

1

Liderança Comunitária Régulos do 1º, 2º e 3º Escalões 4

MMK Tesoureiro

Fiscal 

Cubicador 

1

1

1

Comunidade local Membros da Comunidade 14

Total dos entrevistados 38

http://www.iied.org
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Esta informação irá ajudar a conhecer ou identificar 
a área com cobertura vegetal, áreas degradadas, 
entre outros aspetos importantes para a definição de 
recomendações funcionais para a revitalização da 
concessão florestal. A Figura 2 apresenta os diferentes 
tipos de cobertura/uso de terra existentes dentro 
da concessão comunitária de Nipiode, que incluem 
campos cultivados, florestas com agricultura itinerante, 
florestas densas decíduas e áreas arbustivas. Em cada 
um destes tipos de uso de terra foram amostrados 
alguns pontos (apresentados na Tabela 2), onde se 
fez a verificação do uso atual da área para efeitos de 
validação dos tipos de cobertura. 

A análise de dados foi feita com base na triangulação 
de métodos, ou seja, confrontação e validação das 
diferentes fontes de informação. A Figura 3 apresenta 
o esquema de cruzamento de diferentes fontes de 
informação levantada no estudo. A informação sobre 
cobertura de terra foi submetida ao laboratório do GIS, 
onde ocorreram os processos de validação dos usos de 
terra existentes ao longo da concessão florestal.

Tabela 2: Coordenadas de verificação dos usos de terra

ID X Y

1 997482.171872 8207513.55827

2 1007349.839900 8201220.00586

3 1003192.987620 8204483.32933

4 1001095.136930 8201686.19492

5 996044.755657 8202812.81849

6 992626.036019 8201025.76039

7 1001444.778710 8199277.55140

8 1014692.317300 8200481.87318

9 1010108.125060 8199277.55141

10 994063.452228 8200093.38226

11 999618.871640 8203900.59299

12 998569.946305 8209844.50361

13 1006300.914560 8198422.87145

14 1000667.796990 8206231.53834

15 995617.415706 8205648.80199

16 1003387.233050 8202890.51668

http://www.iied.org
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Figura 2: Pontos de verificação dos usos de terra dentro da concessão florestal

Figura 3: Cruzamento de fontes de informação

Comunidade local

SPFFBZ – 
Repartição  
do MCRN

Liderança 
Comunitária

COGERFFN

ORAM-Zambézia
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3.1 Teoria de Ação Coletiva
A teoria de ação coletiva tornou-se central entre 
todas as ciências sociais para explicar os custos e as 
dificuldades existentes na organização da cooperação 
para alcançar fins comuns, como é o caso da proteção 
de habitats (VAN WEY et al., 2009). Em 1965, Oslon 
publicou um livro inovador, “The Logic of Collective 
Action”, em que considerava que os indivíduos teriam 
dificuldades em tomar decisões independentes sem 
uma instância fiscalizadora externa para os levar a 
respeitar acordos. Este autor previa que só se os 
indivíduos estivessem em grupos muito pequenos 
ou tivessem definido incentivos seletivos é que iriam 
cooperar para chegar a benefícios conjuntos. Por 
outro lado, a publicação do artigo de Hardin (1968) 
sobre a “Tragédia dos bens comuns”, previa que 
indivíduos a explorar um recurso comum cairiam 
inevitavelmente na armadilha da sobre-exploração e 
da destruição. Hardin preocupa-se com o crescimento 
demográfico e a pressão exercida sobre os recursos 
naturais de livre acesso. O autor relaciona o problema 
da superpopulação à racionalidade individual, o que 
causaria o esgotamento de bens comuns. Para Hardin 
(1968), um apelo à consciência não teria sentido na 
ausência de sanções, pois o homem livre não se sentiria 
coagido a mudar as suas práticas antiecológicas e 
seguiria a sua racionalidade, a qual tenderia sempre 
a beneficiar os seus anseios individuais, mesmo que 
soubesse que isso traria consequências indesejadas 
futuramente. Assim, Hardin considerava que havia 
apenas duas soluções para uma ampla variedade de 
-problemas ambientais: a imposição de uma instância 
governamental reguladora ou imposição de direitos 
privados. Desta maneira, o autor entendia que seria 
possível induzir o comportamento dos indivíduos a favor 
da cooperação entre os mesmos, sendo então possível 
o maneio sustentável de recursos de uso comum. As 
ideias de Hardin popularizaram-se e influenciaram 
mesmo políticas públicas relacionadas com o maneio 
de recursos em vários países.

No entanto, a possibilidade dos próprios utilizadores 
encontrarem maneiras de se organizarem não era 
seriamente considerada na maioria da literatura 
sobre a política ambiental. A organização para definir 
direitos e deveres dos participantes cria um bem 
público para os envolvidos. Qualquer um que seja 
incluído na comunidade de utilizadores beneficia 
desse bem público, quer retribua ou não. Assim, 
escapar da “armadilha” é um dilema de segundo 
grau. Adicionalmente, investir no monitoramento 
e em sanções para aumentar a probabilidade dos 
participantes seguirem os acordos feitos também gera 

um bem público e, portanto, a “armadilha” representa 
um dilema de terceiro grau (VAN WEY et al., 2009). 
Partindo do pressuposto de que o problema inicial 
que é a sobre-exploração surge muitas vezes porque 
os indivíduos estão presos a um quadro em que criam 
externalidades negativas uns para os outros, não há 
bases suficientes para generalizar que, a partir da teoria 
convencional, eles podem resolver dilemas de segundo 
e terceiro graus para tratar o dilema do primeiro 
grau analisado.

Segundo Ostrom (1999), existem evidências tanto 
experimentais como de pesquisas de campo que 
desafiam a possibilidade de generalizar esta teoria. Isto 
porque, embora ela seja muitas vezes bem-sucedida 
em situações em que os utilizadores dos recursos 
comuns estão alienados uns dos outros ou não podem 
comunicar entre si efetivamente, ao mesmo tempo não 
oferece explicação para casos em que os utilizadores 
são capazes de criar e sustentar acordos para evitar 
problemas de sobre-exploração ou sobreutilização. 
Esta teoria não prevê bem quando é que a propriedade 
do Estado pode ter bom desempenho ou como a 
privatização melhora os resultados. Por outro lado, a 
hipótese de que o crescimento populacional constitui 
um risco para a degradação de recursos de uso 
comum nem sempre é verdadeira. Segundo Tucker & 
Ostrom (2009), o crescimento populacional, embora 
não de forma generalizada, torna os utilizadores das 
florestas mais conscientes sobre a escassez da floresta 
e motivados a desenvolver novas instituições para se 
ajustarem mais efetivamente ao problema de sobre-
exploração. Segundo Libecab (1995), há um crescente 
consenso de que os atributos básicos de um recurso, 
dos utilizadores e de níveis mais altos do governo 
podem criar um contexto importante dentro do qual os 
indivíduos podem ou não organizar-se para proteger 
recursos. Os atributos dos recursos dizem respeito ao 
seu tamanho, previsibilidade, presença de indicadores 
fiáveis e existência de prejuízos reparáveis para o 
recurso. Os atributos dos utilizadores dizem respeito 
à sua dependência do recurso, aos seus horizontes 
temporais, à confiança estabelecida entre si, à sua 
experiência organizacional e distribuição de interesses 
dentro de uma comunidade (OSTROM, 1999). Embora 
a confiança esteja vinculada a sistemas abstratos e 
não aos indivíduos que a representam em situações 
específicas, não devemos esquecer que os operadores 
desses sistemas são pessoas de “carne e osso”. Por 
outro lado, pode considerar-se que nas comunidades 
rurais, a confiança ainda tende a ser um elemento 
central e que pode facilitar a resolução de conflitos 
referentes à apropriação coletiva de recursos naturais 
(GUIDDENS, 1991).
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Décadas de teorização e pesquisas sobre a ação 
coletiva mostraram que a degradação ambiental difere 
em função de como um grupo de atores pode gerir um 
recurso coletivamente em vez de agir individualmente. 
No entanto, a colaboração de cada utilizador em 
iniciativas de gestão de recursos comuns depende da 
leitura que cada um faz sobre o custo e benefício desta 
ação. Consequentemente, as regras da escolha coletiva 
usadas para mudar regras operacionais quotidianas 
para a exploração dos recursos podem afetar o 
sucesso de mudanças institucionais apoiadas por 
uns e negligenciadas por outros. Para qualquer regra 
de escolha coletiva, tal como a unanimidade, maioria, 
elite governante ou autocracia, existe uma colisão 
mínima de utilizadores que deve aceitar um acordo 
antes da adoção de novas regras. Estas são definidas 
quando uma ala vencedora entende que os benefícios 
esperados excedem os custos esperados (TUCKER & 
OSTROM, 2009). Para Ostrom (1998), a superação 
de dilemas de ação coletiva ocorre também quando 
os utilizadores possuem experiência em administrar 
recursos comuns a partir de normas de reciprocidade e 
confiança. Dependendo da forma como os utilizadores 
estão organizados, do regime de propriedade e dos 
arranjos institucionais existentes, é possível ter bons 
resultados na gestão de recursos de acesso comum. 
As associações, cooperativas e outras formas de 
organização, constituem-se em arranjos institucionais 
responsáveis pela superação dos dilemas de ação 
coletiva e redução dos riscos referentes à regulação do 
uso e acesso aos recursos naturais (LEITE et al., 2004).

Em Moçambique, a implementação da ação coletiva foi 
uma aposta adotada pelo governo desde os primeiros 
anos da independência. Esta abordagem traduziu-se na 
criação de associações e cooperativas agropecuárias 
espalhadas pelo país, cujo objetivo é agregar ou 
segregar esforços de maneira a gerar capacidade 
acrescida para alargar a escala de produção. 
Ainda hoje, o governo incentiva a organização dos 
camponeses em associações para facilitar a assistência 
técnica providenciada pelos serviços de extensão, 
assim como para estimular sinergias que resultem no 
aumento da produção, acesso ao mercado, geração 
de receitas, reinvestimentos dos lucros em insumos 
agrícolas e partilha dos lucros entre os membros.

 No setor de florestas a necessidade de gestão coletiva 
de paisagens surgiu com o aumento da degradação 
dos recursos que, para além de induzir mudanças 
e fragmentações dos ecossistemas, também se 
traduz na escassez de produtos florestais de grande 
importância para as comunidades. A escassez de 
recursos importantes para a vida da população cria um 
contexto que motiva as comunidades a organizarem-
se para melhor gerirem os recursos de interesse. Os 

Comités de Gestão de Recursos Naturais (CGRN) e 
associações comunitárias são formas de organização 
das comunidades orientadas para dinamizar a proteção 
das florestas, incluindo a busca de parcerias para 
viabilizar empreendimentos florestais sustentáveis. As 
concessões florestais comunitárias são um tipo de 
empreendimento florestal cujo sucesso depende do 
envolvimento dos membros da comunidade na defesa 
dos interesses comuns, ou seja, da implementação 
da abordagem do maneio comunitário. A organização 
da comunidade, estabelecimento e divulgação 
de normas de utilização e proteção dos recursos 
florestais, compromisso pessoal na observação das 
normas estabelecidas, entre outros aspetos, são 
elementos bastante importantes para o sucesso 
de empreendimentos florestais de acesso comum. 
Entretanto, a observância desses elementos depende 
grandemente da existência de um interesse comum 
entre os membros da comunidade ou organização que 
as representa (por exemplo COGERFFN), fiscalização 
ativa, aplicação de medidas coercivas exemplares 
para os infratores, benefícios tangíveis gerados pelo 
empreendimento comunitário devem ser acima do 
que cada pessoa é capaz de gerar individualmente, 
partilha de benefícios mediante o esforço empreendido 
na proteção do recurso, premiação das pessoas com 
atitudes exemplares, entre outros aspetos. 

Portanto, ainda que haja vontade de agir coletivamente 
por parte das comunidades no geral e dos membros 
da organização que representa a comunidade e que 
faz a gestão da concessão comunitária, a variabilidade 
na disponibilidade dos recursos florestais ao longo do 
território e a diversidade cultural impõem interesses 
também diferenciados. Por exemplo, na comunidade 
onde existe concentração de campos cultivados, a 
ação coletiva para proteger a floresta é desnecessária 
ou menos relevante, comparativamente à comunidade 
com predominância de floresta densa decídua. Este 
cenário resulta visivelmente num desequilíbrio de 
esforços que quando não considerado na altura de 
partilha de benefícios, pode resultar em desinteresse 
paulatino daqueles indivíduos cujas situações biofísica 
e socioeconómica lhes impõe maior empreendimento 
de esforço. 

 A ação coletiva, que é a abordagem que orienta o 
maneio comunitário, é mais fácil de implementar em 
grupos de interesse como associações, pois na sua 
génese está a partilha de ideais e interesses comuns. 
Contrariamente à filosofia da criação das associações, 
os comités de gestão, como é o caso do COGERFFN, 
são constituídos por membros eleitos dentro das 
comunidades, sendo esta eleição feita por confiança 
ou esperança de serem representadas em fóruns que 
exigem algum nível de escolaridade. Neste caso, o 

http://www.iied.org


Concessão Comunitária de Nipiode | Causas do fracasso e conjunto de intervenções para a sua revitalização Relatório do país

   www.iied.org     13

interesse comum no qual assenta a ação coletiva que se 
espera ser dinamizada pelos comités, é algo construído 
e aperfeiçoado dentro do grupo. E os resultados desta 
construção e aperfeiçoamento dependem inteiramente 
da vontade e do interesse exclusivamente individual que 
é de difícil controlo, pelo que é fundamental encontrar 
modelos de operacionalização do maneio comunitário 
que se pautem por iniciativas integradas, que permitam 
tirar o máximo proveito das potencialidades existentes 
dentro do território e criar nichos de interesse variados 
e com potencial para gerar benefícios palpáveis para as 
comunidades, promovendo o desenvolvimento rural e 
assegurando a conservação do património natural.

3.2 Enquadramento Legal 
da Abordagem sobre o 
MCRN em Moçambique
Em Moçambique, todos os recursos naturais, tais 
como as florestas, constituem património do Estado 
e a sua utilização é regulada por normas (políticas, 
regulamentos e leis) estabelecidas por este. Como 
resultado do reconhecimento de que o Estado sozinho 
não é capaz de promover a utilização sustentável 
dos recursos, foram envidados esforços para a 
identificação, adaptação e adoção de um modelo de 
gestão mais ajustado ao contexto – gestão participativa. 

O modelo de gestão participativa foi operacionalizado 
pela abordagem de MCRN. De acordo com Nhantumbo 
(2004), o quadro legal do MCRN foi desenvolvido 
em 1995, sendo que este reconhecia a participação 
efetiva dos principais atores e utilizadores dos 
recursos naturais como ferramenta para alcançar o uso 
sustentável dos recursos naturais. 

O conjunto de conferências de maneio comunitário 
realizadas ao longo do tempo permitiu a realização de 
reflexões bastante profundas sobre os aspetos legais 
que poderiam dar um melhor enquadramento à nova 
abordagem. Durante o processo de realização das 
conferências, alguns instrumentos legais estavam em 
revisão, com destaque para o Regulamento da Lei de 
Florestas e Fauna Bravia (RLFFB). E, aproveitando 
o momento de revisão deste instrumento, foram 
considerados e incorporados aspetos relacionados 
com os benefícios para as comunidades resultantes das 
reflexões das conferências e das experiências iniciais 
da implementação do maneio comunitário. 

Vários dispositivos legais incluem já a questão da 
gestão participativa dos recursos naturais, o que por 
sua vez suporta a implementação de iniciativas de 
maneio comunitário. Em seguida são apresentados 

e descritos alguns dispositivos do quadro legal que 
orientam a utilização das florestas no país, incluindo a 
gestão participativa: 

a) Política e Estratégia de 
Desenvolvimento de Florestas e Fauna 
Bravia - Resolução do Conselho de 
Ministros número 8/97
Este documento constituiu um guião para a 
coordenação dos esforços de todos os intervenientes, 
com vista a contribuir para o desenvolvimento 
socioeconómico e ecológico do país através da 
proteção, conservação e uso sustentável dos recursos 
florestais e faunísticos. Os objetivos desta política 
incluem: a) Promoção da participação da população 
em programas de reflorestamento; b) Redução da 
exportação da madeira em toros, compensando-a com 
a exportação de produtos transformados; c) Promoção 
do uso e exportação de espécies mais abundantes, 
que presentemente são relegadas para segundo plano; 
d) encorajar a iniciativa privada para o reflorestamento 
comercial e industrial; e e) Tomar medidas para a 
proteção de espécies em declínio ou em perigo 
de extinção.

A essência deste documento é claramente concretizável 
através das matrizes estabelecidas na Lei de Florestas e 
Fauna Bravia e no seu respetivo regulamento - Decreto 
no 12/2002, de 6 de junho (GoM, 1999).

b) Lei de Florestas e Fauna Bravia, (Lei 
10/99 de 7 de julho) e o seu regulamento 
(Decreto-Lei 12/2002, de 6 de junho)
Esta lei e o seu respetivo regulamento estabelecem 
as normas e os princípios básicos que orientam a 
proteção, conservação e utilização sustentável dos 
recursos florestais e faunísticos com vista ao alcance 
de um desenvolvimento económico, social e ecológico 
para a presente e futuras gerações. 

Dependendo da finalidade para que os recursos 
florestais são explorados, existe um tratamento 
diferenciado em termos de regras para o acesso. 
Quando a exploração é para fins de consumo, esta 
é feita livremente pelas comunidades, com exceção 
de espécies protegidas e áreas/espécies sobre 
as quais incide uma proibição de exploração. Este 
dispositivo privilegia as comunidades rurais, que na 
sua maioria dependem das florestas para a obtenção 
da lenha, frutos silvestres, tubérculos, proteína animal 
e materiais de construção, entre outros produtos para 
consumo próprio. 
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Entretanto, o artigo 14 da LFFB prevê que a exploração 
para efeitos comerciais seja efetuada segundo 
os regimes de licença simples ou de contrato de 
concessão florestal. O uso de licenças simples é o mais 
comum entre os operadores e era, até à aprovação do 
Decreto 30/2012 de 30 de agosto, muito acessível em 
termos de requisitos para o acesso, que na sua maioria 
criavam contexto para o desmatamento e degradação 
florestal. Contrariamente, as concessões florestais 
constituem um regime de contrato de exploração com 
potencial para promover a conservação da floresta, 
dada a obrigatoriedade da apresentação de um plano 
de maneio, transformação primária da madeira em 
toros, e reflorestamento/maneio dos cepos, entre 
outros aspetos. 

As duas formas, previstas na LFFB, pelas quais 
a exploração florestal para fins comerciais pode 
acontecer são completamente inacessíveis para as 
comunidades rurais. Os custos envolvidos em todo 
o processo para a obtenção da licença, tanto para 
a exploração em regime de licença simples como 
para o de contrato de concessão florestal, são 
incomportáveis para o bolso da maioria da população 
local. Assim sendo, poucas são as hipóteses que 
estes têm de usufruírem dos recursos à sua volta para 
fins comerciais. No entanto, Nhantumbo et al. (2017) 
indica que parte não significativa da comunidade nas 
províncias de Manica, Sofala e Zambézia, assume 
praticar ilegalmente a exploração florestal para fins 
comerciais. Estes membros da comunidade fornecem 
a madeira às carpintarias locais, aos furtivos e até aos 
operadores licenciados que operam na sua jurisdição 
territorial. A criação de instituições locais que possam 
liderar o processo de fiscalização e proteção dos 
recursos florestais é uma das formas de operacionalizar 
a gestão participativa dos mesmos. A LFFB prevê a 
criação de conselhos de gestão participativa (COGEP) 
constituídos por membros da comunidade, do setor 
privado e ONG que trabalham na área e comités 
de gestão comunitária (CGRN) constituídos pelos 
membros da comunidade. Estas instituições são 
muito importantes para dinamizar a operacionalização 
de iniciativas de maneio comunitário, cujo foco 
está assente na participação das comunidades 
em ações coletivas de proteção dos recursos de 
interesse e geração de benefícios tangíveis. O RFFB 
também estabelece os benefícios das comunidades 
decorrentes da exploração florestal. E o dispositivo 
que operacionaliza estes benefícios é o Diploma 
Ministerial 93/2005 de 4 de maio – Mecanismo de 
canalização dos 20% das receitas decorrentes da 
exploração florestal.

Para além dos dispositivos legais acima apresentados, 
o setor florestal aproveita ainda a legislação 
complementar doutras áreas tais como a Lei do 
Ambiente, Lei n.° 20/97 de 1 de outubro e Lei de Terras 
(Lei n.° 19/97, de 1 de outubro). A Lei do ambiente 
tem como objetivos a promoção do desenvolvimento 
sustentável e a utilização racional dos recursos 
naturais, através da inclusão dos princípios e práticas 
ambientais no esforço nacional de reconstrução e 
desenvolvimento do país, estabelecendo as políticas 
e a legislação apropriadas para esse efeito. A Lei do 
Ambiente também estabelece a utilização e gestão 
racionais das componentes ambientais de forma a 
não só promover a melhoria da qualidade de vida dos 
cidadãos como também a valorizar as tradições e o 
saber das comunidades locais com vista à conservação 
dos recursos naturais e a responsabilizá-las pelos atos 
propositados de degradação do ambiente. 

A Lei de Terras (LT) reforça o princípio fundamental de 
que a “terra é propriedade do Estado” e não pode ser 
vendida ou por qualquer forma alienada, hipotecada 
ou penhorada (artigo n.° 3 da Lei de Terras e artigo 
n.° 109 da CRM), cabendo ao Estado a determinação 
das condições do seu uso e aproveitamento (GoM, 
1997). A CRM estabelece que, como meio universal 
de criação da riqueza e de bem-estar social, o uso 
e aproveitamento da terra é direito de todo o povo 
moçambicano, e pode ser adquirido nos termos 
estabelecidos pela LT. Portanto, tanto a CRM (artigo 
111) como a LT reconhecem a validade das regras 
costumeiras de atribuição dos recursos feitas ao nível 
local pelas autoridades comunitárias e por herança ou 
ocupação de boa-fé.

De acordo com Matakala (2001), a devolução dos 
direitos sobre os recursos às comunidades é um 
elemento muito importante para o envolvimento das 
comunidades na sua proteção. Dado que a terra é o 
sustentáculo da vida e a fonte de vários outros recursos 
naturais dos quais o Homem depende, é fundamental 
que o processo de devolução se inicie com a segurança 
de posse de terra das comunidades. E, nesta ordem de 
ideias, desde o ano 2000 vários doadores colocaram 
dinheiro no país para operacionalizar programas 
nacionais de delimitação de terras comunitárias. Graças 
a estas doações, organizações da sociedade civil tais 
como a ORAM trabalharam largamente na devolução 
dos direitos sobre a terra, através da delimitação de 
terras comunitárias. Nos últimos tempos, a Iniciativa de 
Terras Comunitárias (iTC) tem proporcionado recursos 
financeiros aos vários provedores de serviços por todo 
o país, com o objetivo de operacionalizar o processo de 
delimitação de terras comunitárias. 
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A aquisição do DUAT e a aprovação do plano 
de exploração da terra, incluindo os recursos 
existentes, não são elementos suficientes para que 
as comunidades explorem os recursos para fins 
comerciais. Por exemplo, a exploração comercial da 
madeira e do carvão carecem de licenças emitidas pelo 
setor de florestas. Conforme descrito nos conteúdos 
acima, as licenças para a exploração comercial são 
emitidas mediante dois tipos de contrato, que incluem 
o de regime de licença simples e de concessão 
florestal, ambos pouco acessíveis para as comunidades 
devido aos elevados custos envolvidos na reunião dos 
requisitos para o efeito. Porém, assegurado o direito de 
uso e aproveitamento de terra ao nível da comunidade, 

é possível desenvolver parcerias com o setor privado 
orientadas para a operacionalização dos mecanismos 
de acesso às licenças e mesmo do processo de 
exploração dos recursos florestais. É preciso também 
ressaltar que, devido a vários fatores externos e 
internos às comunidades, muitas comunidades com 
delimitação de terras, com plano de uso da terra e 
agendas comunitárias, continuam sem parcerias para 
operacionalizar os seus instrumentos estratégicos de 
desenvolvimento, desenhados com base no potencial 
existente no território. Estes cenários concorrem para 
o fracasso das iniciativas de maneio comunitário, ainda 
que o quadro legal crie um ambiente favorável para a 
implementação do MCRN. 
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4.1 Génese e constituição 
do COGERFFN e o seu 
papel na gestão da concessão 
florestal comunitária de 
Nipiode
No âmbito do processo de delimitação de terras 
comunitárias desencadeado pela ORAM na província 
da Zambézia, foram contempladas para a delimitação as 
comunidades de Muaquiua-Sede, Nigula Velha, Mariha, 
Merça e Namaquita Velha. Os exercícios de preparação 
social realizados pela ORAM relativamente aos direitos 
e obrigações sobre a terra e os recursos naturais 
despertaram o interesse dos líderes comunitários 
e outros membros influentes na comunidade de 
encontrarem mecanismos para a comunidade beneficiar 
dos recursos florestais para fins comerciais. Esta 
medida tinha como objetivo reduzir a pressão sobre 
os recursos florestais decorrente das parcerias ilegais 
entre as comunidades e os operadores furtivos, que 
por sua vez resultam em benefícios económicos 
insignificantes e apenas usufruídos pela minoria 
envolvida na facilitação dos acordos para o corte ilegal. 

Com este tipo de arranjos ou práticas, o Estado perdeu 
não só o património florestal como também as receitas 
de exploração da madeira, das quais são deduzidos 
os 20% que revertem a favor das comunidades locais. 
Apesar destas perdas ou prejuízos, por razões pouco 
claras, mas provavelmente associadas à limitada 
capacidade humana e financeira do Estado, o governo 
local foi omisso na busca de soluções para incentivar 
as comunidades a envolverem-se na proteção dos 

recursos florestais. Mediante este cenário e a falta 
de conhecimento sobre os mecanismos legais 
para a operacionalização de modelos de maneio 
comunitário que gerassem benefícios tangíveis e 
partilháveis pela comunidade, a ORAM apoiou-as na 
conceção, legalização e operacionalização do modelo 
de concessão florestal comunitária de Nipiode, que 
abrange as comunidades de Muaquiua-Sede, Nigula 
Velha, Mariha, Merça e Namaquita Velha.

Neste contexto, foi criado o COGERFFN, comité 
que representa as 5 comunidades e que foi indicado 
para a tramitação da concessão comunitária. Apesar 
de se destacar o apoio da ORAM na constituição 
do COGERFFN, o governo e representantes das 
comunidades locais colaboraram neste processo, 
conforme indicaram os entrevistados pertencentes as 
5 comunidades que perfazem a área da concessão 
florestal comunitária de Nipiode. A Figura 4 apresenta 
a perceção das comunidades sobre o nível de 
envolvimento dos atores na criação e legalização do 
comité, onde as comunidades aparecem com baixa 
percentagem, apesar de ser um processo que visa 
representá-las.

O COGERFFN era, na altura da constituição (2007), 
composto por um total de 13 membros, resultado da 
eleição de 2 a 3 membros de cada uma das cinco (5) 
comunidades abrangidas. Atualmente, o COGERFFN 
possui 10 membros (8 homens e 2 mulheres), sendo 
que a redução destes tem a ver com desistência 
(1) e morte (2). Entretanto, nota-se um desequilíbrio 
acentuado do género na composição dos membros do 
COGERFFN, no qual cerca de 80% dos membros são 
homens e os restantes 20% mulheres. As explicações 
para este cenário foram várias, no entanto, estas 
convergiam na realidade de que a maioria das mulheres 

Figura 4: Envolvimento dos atores na constituição e legalização do COGERFFN

59% ONG

8% Membros da comunidade

33% Governo
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da comunidade eram analfabetas, aliás, é o caso 
das 2 que compõem o comité, dificultando o acesso 
à informação escrita que é providenciada durante 
as capacitações, bem como a sua participação em 
debates de ideias. 

Os entrevistados do Governo e da ORAM indicaram 
que o objetivo da constituição do COGERFFN é 
estimular a participação ativa das comunidades na 
promoção da gestão sustentável dos recursos florestais 
através de diferentes práticas ou intervenções que 
se traduzam na geração de benefícios concretos ao 
mesmo tempo que asseguram a conservação do 

património natural, com destaque para as florestas e 
fauna bravia. Porém todos os segmentos entrevistados 
ao nível da comunidade apresentaram opiniões 
divididas no que concerne aos objetivos da criação do 
COGERFFN, conforme ilustra a Figura 5. 

A ORAM facultou um conjunto de capacitações aos 
membros do COGERFFN e líderes comunitários sobre 
aspetos relevantes inerentes à gestão das florestas 
e alguns princípios básicos de gestão financeira 
(Figura 6). Embora não se tenha a dimensão da 
frequência destas capacitações e as metodologias de 
disseminação do conhecimento usadas, o exercício 

Figura 5: Objetivos da Constituição do COGERFFN

Figura 6: Conteúdos de capacitação administrados ao COGERFFN
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22% Fiscalização da exploração 
florestal

17% Gestão dos recursos florestais

13% Produção e maneio de muda no viveiro5% Gestão financeira
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degradadas (reflorestamento)
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contribuiu para elucidar as comunidades sobre parte 
da legislação ambiental, melhoria da componente de 
sensibilização das comunidades para a adoção de 
boas práticas de maneio da terra e dos recursos e 
intensificação da fiscalização comunitária, entre outros. 

O comité e as comunidades no geral constituíram 
grupos de trabalho para operacionalizar os diversos 
objetivos da constituição do comité. Sendo a 
fiscalização o elemento mais importante para a proteção 
do recurso, criou-se em cada uma das comunidades um 
grupo de nove membros, denominado Grupo de 9 (G9), 
que seria responsável por essa tarefa na sua jurisdição 
territorial. Além disso, criaram-se pequenos grupos 
orientados para a sensibilização das comunidades 
para a adoção de boas práticas (controlo e combate 
de queimadas descontroladas, operacionalização 
do plano de maneio, produção de mudas no viveiro 
e reflorestamento. A Figura 7 ilustra o processo de 
constituição do COGERFFN e os elementos de apoio 
para a sua operatividade.

Entretanto, através do COGERFFN, foi requerida 
e aprovada a concessão florestal comunitária de 
Nipiode, com uma área de 20.000 ha. No âmbito do 
cumprimento dos requisitos para o acesso à concessão, 
a ORAM procedeu à mobilização de recursos que 
permitiram a aquisição do equipamento para a serração 
e uma mini-carpintaria para a transformação da madeira 
noutros produtos. Foi possível também delimitar 
os blocos de exploração florestal de acordo com a 
instrução feita no plano de maneio. 

No entanto, é importante salientar que os 20 mil 
hectares não são totalmente preenchidos por floresta 
produtiva. A sobreposição de usos da terra não é 

exceção para a concessão de Nipiode, resultando 
em alterações acentuadas na cobertura de terra, 
principalmente nas zonas de expansão residencial, 
que estão muitas vezes acopladas às áreas de 
cultivo. O tipo de intervenção dentro de cada uma 
das comunidades deveria, portanto, estar orientado 
para os potenciais problemas que concorrem para 
o desmatamento ao mesmo tempo que benefícios 
tangíveis são gerados para o sustento das famílias. 

Pela maneira como surgiu e foi constituído o 
COGERFFN, não restam dúvidas de que os membros 
desta organização de base não se reuniram por se 
identificarem com um interesse comum. Eles foram 
eleitos para compor uma organização de base que 
tem como uma das missões promover a ação coletiva 
no que concerne à conservação do património 
florestal e faunístico. Portanto, não são movidos por 
interesses comuns, pelo menos no que tem a ver com 
a génese da organização de base, e a coesão e o 
engajamento concertado para a implementação do 
maneio comunitário são quase impossíveis, a menos 
que seja levado a cabo um trabalho bem estruturado 
e regular de preparação social dos membros do 
COGERFFN. Além disso, a multiplicidade cultural, 
bem como a variabilidade na disponibilidade do acervo 
florestal ao longo do território, vão impondo interesses 
diferenciados. Daí que grupos pequenos e circunscritos 
num pequeno espaço com oportunidades limitadas têm 
mais chances de se unirem para um propósito comum. 
No entanto, isto é mais provável de acontecer se os 
envolvidos compreenderem que ganham mais pela 
ação coletiva comparativamente ao que ganhariam pelo 
esforço individual. 

Figura 7: Grupos de trabalho para a operacionalização dos objetivos do COGERFFN
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Contudo, a gestão da concessão florestal comunitária, 
como de qualquer iniciativa de maneio comunitário 
de recursos naturais pelas organizações de base 
comunitária, requer um reforço do fortalecimento 
institucional dessas organizações, construção de um 
arranjo institucional efetivo e com o papel de cada 
instituição bem definido no espaço e tempo para 
a implementação do projeto, estabelecimento de 
parcerias comunidade-setor privado com base em 
acordos formais, entre outros. 

4.2 Modelo de 
operacionalização da 
concessão florestal 
comunitária de Nipiode 
Para a gestão do empreendimento, foi criada uma 
empresa local denominada MADEIRA MAHECO 
KALNKNA doravante designada MMK. Esta empresa 
é constituída pelos membros eleitos dentro do 
COGERFFN, sendo o presidente do comité também 
presidente da empresa MMK. Este cenário é uma clara 
evidência de conflito de interesses, uma vez que em 
algum momento o gestor do empreendimento (MMK) 
deve prestar contas ao COGERFFN, instituição à qual 
a área foi concessionada para a exploração comercial 
da madeira. As diferentes estruturas/instituições 
criadas ao nível local (COGERFFN, G9, MMK), o 
gestor do empreendimento e a ORAM constituem 
os elementos do arranjo institucional estabelecido 
para operacionalizar o empreendimento florestal. 
Este arranjo está desajustado do padrão de arranjos 
institucionais para operacionalização de iniciativas de 
maneio comunitário, porque falta um dos elementos 
chave que é o Estado. No entanto, existem vozes que 
defendem uma atuação mínima do Estado neste tipo de 
iniciativas, porque, sendo o dono dos recursos e quem 
decide sobre eles, a sua presença pode desencorajar 
discussões francas e legitimar as visões deste ator, sob 
pena de não conseguir o aval necessário para outras 
fases cujo árbitro continua a ser ele. Em todo o caso, 
a presença do Estado tem um papel importante neste 
tipo de iniciativas, devido à experiência limitada dos 
procedimentos legais relevantes, mesmo por parte do 
próprio oficial do maneio comunitário do Governo. 

Há que ressaltar que a criação dos G9 ao nível das 
comunidades visa acelerar a implementação dos 
programas ou intervenções discutidas e coordenadas 
pelo COGERFFN, com vista à preservação do recurso 
natural. Isto é, os G9 são unidades executoras ao 
nível das comunidades e que se subordinam ao 
COGERFFN. A ORAM apoia na operacionalização do 

empreendimento, através da mobilização de recursos, 
apoio técnico e aconselhamento estratégico. Aliás, a 
ORAM participou de todos os momentos e passos para 
a implementação do projeto e acompanhou também 
ativamente o primeiro ciclo do projeto, tendo assim esta 
organização desempenhado vários papéis dentro da 
implementação do primeiro ciclo do projeto. A Figura 
8 apresenta o arranjo institucional estabelecido para a 
operacionalização do empreendimento florestal. 

Apesar da contabilidade ou componente financeira 
constituir um elemento importante para avaliar a fluidez 
e viabilidade do negócio, a MMK não tinha considerado 
este aspeto no seu organigrama interno de gestão. 
Portanto, a contabilidade desta empresa cingia-se 
apenas ao lançamento de entradas e saídas, exercício 
bastante elementar e feito sem qualquer rigor. Por 
causa desta fragilidade no setor de contabilidade, 
orientou-se que os clientes fizessem o pagamento 
antecipado dos valores correspondentes ao volume 
do produto desejado, através do depósito na conta 
bancária da empresa. Mediante a apresentação 
do talão à MMK, iniciava-se o processamento dos 
produtos pagos para entrega em datas acordadas. 
Esta estratégia permitiu que a empresa tivesse liquidez 
para arcar com as despesas de produção e, por outro 
lado, evitar que houvesse circulação de grandes somas 
de valores dentro da empresa, num contexto de fraca 
capacidade de controlo de capitais.

Reconhecendo as limitações na gestão, tanto técnicas 
como financeiras no seio da empresa MMK, procurou-
se estabelecer uma parceria comunidade – setor 
privado, sendo que este último passa a ocupar a 
posição de GESTOR, conforme previsto no diagrama 
apresentado na Figura 8. Neste caso, o papel do 
gestor é o de apoiar na gestão do empreendimento 
através da alocação de investimentos para suportar 
os custos de produção, procurar mercado para 
os produtos da empresa, definir estratégias de 
diversificação da produção, de acordo com as 
tendências do mercado, e contribuir para a viabilidade 
económica do empreendimento de modo a produzir 
lucros. Consequentemente, para ocupar a posição 
de gestor ou de parceiro é fundamental que o 
candidato (setor privado) eleito reúna uma série de 
requisitos, que incluem experiência na área de gestão 
de empreendimentos florestais bem como robustez 
financeira para suportar os custos de operação 
e injeção de capitais no caso de expansão ou 
diversificação do negócio. No entanto, as comunidades 
eram limitadas tanto no teor de parcerias como na 
capacidade de negociação, tendo recorrido ao apoio 
da ORAM para defender os interesses da comunidade 
perante a entidade (setor privado) interessada em 
estabelecer o acordo de parceria. 
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Figura 8: Arranjo institucional concebido para a operacionalização da concessão comunitária
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A ORAM identificou um indivíduo com alguma 
experiência na área da exploração florestal, no entanto 
não foi celebrado um acordo formal entre a MMK e 
este gestor, isto é, o acordo foi informal e baseado em 
relações de confiança. Contudo, a base de confiança 
entre a MMK e o gestor é questionável, dado que 
estes dois atores não se conheciam antes de serem 
mutuamente apresentados. O estabelecimento da 
parceria não obedeceu a todo um conjunto de etapas 
previstas durante a formação de uma parceria e nem 
sequer se observou a busca de um parceiro com as 
competências técnicas e financeiras necessárias para 
alavancar o empreendimento. Portanto, por questões 
de pressa (encurtamento do processo) ou mesmo de 
desconhecimento do processo de estabelecimento 
de parcerias, a ORAM decidiu a escolha ou indicação 
do gestor. Este procedimento pode ter tido influências 
negativas no relacionamento entre o gestor e a MMK, 
porque o relacionamento não estava assente em 
acordos formais, onde estivessem claramente definidas 
as atribuições das partes, os limites e cláusulas de 
cessação dos acordos. Estas duas entidades parceiras 
funcionaram muitas vezes com base em suposições 
sobre o que deveriam ser os seus direitos e obrigações, 
sendo que as comunidades ficaram na posição mais 
desfavorecida, apesar de serem donas do recurso. De 
certa forma, este relacionamento instável contribuiu 
para o surgimento de alas pró e contra a parceria, 
tendo resultado num divisionismo de opiniões e 
posicionamentos com acusações mútuas de benefícios 
ilegais e de favoritismo entre as alas estabelecidas 
dentro da empresa MMK. E tudo isto criou um contexto 
com potencial para a desintegração da MMK como um 
grupo com interesses comuns. 

Embora se tivesse desenhado o esquema de depósito 
antecipado dos valores para obtenção dos produtos 
florestais, esta estratégia não funcionou para a criação 
de um fundo de maneio robusto para o funcionamento 
da empresa. Os altos custos operativos (despesas 
bancárias, viagens e alimentação dos signatários, 
aquisição e transporte do combustível a mais de 100 
km, manutenção do equipamento, salários) associados 
a uma deficiente gestão financeira (planificação, 
definição de prioridades) reduziram os possíveis lucros 
da empresa. Aliás, não havia um discernimento claro 
para a separação do lucro das receitas, bem como 
a falta de compromisso de reinvestimento dos lucros 

para o crescimento do negócio. Este último ponto 
resultou na partilha precipitada dos lucros gerados no 
segundo ano de trabalho, tendo este sido dividido por 
5 comunidades abrangidas pela iniciativa. E, como 
o lucro era de 127000 meticais, cada comunidade 
foi beneficiada com 25400 Mts, usados de forma 
diferenciada. Portanto, todos estes cenários listados 
agudizaram a situação de indisponibilidade do fundo de 
maneio para as operações da empresa. 

Foram consideradas tentativas para reconstituir um 
fundo de maneio para financiar as atividades do projeto 
e a estrutura gestora do empreendimento junto do 
COGERFFN e os líderes comunitários decidiram fazer 
o corte e venda da madeira em toros. No início foi 
definida uma certa quantidade para a venda, mas com 
o decorrer do tempo a venda dos toros de pau-ferro 
(com grande valor comercial na altura) tornou-se prática 
na concessão de Nipiode. A maioria dos entrevistados 
locais referiu que houve períodos em que se evacuava 
mais de 1 camião de pau-ferro por semana, o que 
corresponde a aproximadamente 58 metros cúbicos. 
Tendo em conta que se cobrava um valor líquido de 50 
mil meticais por cada camião, acredita-se que se tenha 
angariado um valor muito alto. Consequentemente, a 
comunidade considera que, se este valor tivesse sido 
investido para alavancar o empreendimento florestal, 
certamente que não se teria chegado a um estado de 
insolvência e fecho das portas. Muitas vozes apontam 
o gestor como a pessoa que recebia o valor e não o 
encaminhava para a conta bancária da empresa, isto 
é, era desviado e alocado para satisfazer interesses 
pessoais de uma minoria da empresa e principalmente 
do gestor. Por outro lado, o valor que era depositado na 
conta da empresa era levantado para o pagamento de 
despesas da MMK, sendo que muitas destas não eram 
justificadas, ou seja, a documentação apresentada 
era duvidosa.

Todo o contexto dos factos e análises feitas neste 
capítulo demonstram que o problema de insolvência 
ou sustentabilidade do empreendimento florestal está 
mais associado à questão da gestão financeira e não 
necessariamente à ausência do fundo de maneio. 
O empreendimento necessita de uma contabilidade 
organizada e um mecanismo de prestação de contas 
que permita tornar o processo de gestão transparente 
e auditável.
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4.3 Situação atual da 
concessão florestal 
comunitária de Nipiode 
O empreendimento florestal está inoperativo desde 
2013, devido a incapacidade de pagar os custos 
operativos ao longo do tempo. O otimismo de 
conseguir reoperacionalizar o empreendimento 
florestal ficou completamente frustrado, quando os 
SPFFBZ aplicaram uma multa de 531.270,80 Mts ao 
COGERFFN, por terem encontrado madeira fresca na 
serração durante o período de defeso. A Caixa 1 explica 
os contornos da aplicação da multa pelos SPFFBZ.

A situação de dívidas no empreendimento florestal 
e que resultaram no fracasso da concessão florestal 
comunitária de Nipiode pode ser vista na Tabela 3. 

O encerramento das portas da empresa criou revolta 
no seio dos trabalhadores que resultou em alguns 
desmandos, tais como a remoção das chapas de 
algumas infraestruturas como escritórios e lavabos, 

saque de algumas ferramentas de trabalho, entre outros 
aspetos. Volvidos cerca de 3 anos após o encerramento 
da empresa, as infraestruturas da serração apresentam-
se degradadas (Figura 9).

Apesar de alguns membros do COGERFFN residirem 
ao redor da empresa MMK, a ausência de limpeza no 
pátio é notória. O capim tomou conta do espaço e 
tem contribuído como combustível que desencadeia 
o processo de queimadas descontroladas, que 
resultaram no consumo completo ou parcial dos 
toros abandonados ao longo do pátio da serração 
(Figura 10).

A zona do viveiro, onde outrora se produziam grandes 
quantidades de mudas de espécies nativas, que eram 
distribuídas e plantadas ao longo da concessão de 
Nipiode, não escapou ao abandono. As poucas mudas 
que lá existiam acabaram morrendo, com exceção de 
algumas tolerantes à seca que estão a brotar de novo, 
estimuladas pela chuva que se faz sentir nos últimos 
meses. A Figura 11 apresenta o estado atual do viveiro 
florestal da concessão.

Caixa 1: Contornos da multa aplicada pelos SPFFBZ
O reconhecimento de limites de uma concessão 
florestal é extremamente complicado, principalmente 
se este não é feito com base em limites naturais. 
Daí que, em casos de concessões contíguas, o 
risco de invasão inconsciente da área de outrem é 
quase que certo. A multa aplicada ao COGERFFN 
surge da necessidade de averiguar o sentido de 
pertença da madeira cortada na zona limite entre 
duas concessões florestais, que aconteceu da 
seguinte maneira: houve invasão de furtivos na zona 
limite entre a concessão do COGERFFN e uma 
concessão vizinha, o que resultou no corte de muita 
madeira que estava a ser organizada em juntas 
para efeitos de carregamento. Seguidamente, esta 
madeira foi descoberta pelos fiscais do COGERFFN 
e da concessão vizinha. E, porque pela parte do 
COGERFFN não havia dúvidas de que o corte da 
madeira efetuado pelos furtivos foi feita dentro da 
sua concessão, iniciou o processo de recolha para a 
sua serração operacionalizada pela Empresa MMK. 
Entretanto, quando os fiscais da outra concessão se 
aperceberam de que a madeira tinha sido removida 
pelo COGERFFN, alertaram ao dono da concessão 
porque estavam também convictos de que a área 
onde se procedeu o corte pertencia a sua concessão. 
E de maneira a clarificar o assunto, o dono da outra 
concessão buscou auxílio nos SPFFB, onde foram 
indicados alguns técnicos para averiguar o assunto e 

se o local do corte pertencia ao COGERFFN ou ao 
outro concessionário.

Os técnicos visitaram o COGERFFN e foi-lhes 
apresentada a madeira recolhida, tendo-se em 
seguida deslocado até à área de corte, tendo sido 
confirmado que esta pertence ao COGERFFN. No 
entanto, voltando à MMK, constatou-se que esta 
empresa estava a serrar madeira fresca no período de 
defeso, tendo sido aplicada a multa de 531.270,80 
Mts. Os membros do COGERFFN reconhecem 
o atropelo à lei, mas referem que o fizeram com a 
intenção de ganharem algum dinheiro para regularizar 
o pagamento da licença. Foram feitas tentativas no 
sentido de encontrar um parceiro que pudesse pagar 
a multa e a licença mediante alguns acordos, mas 
nunca conseguiram alguém com robustez económica 
suficiente para fazer face ao nível de despesas 
existentes.

Durante as entrevistas com o COGERFFN e a MMK, 
os membros mostraram que ainda era possível 
reverter o cenário, embora precisasse de um trabalho 
bastante aturado por parte dos seus membros, 
alguma restruturação no conselho de direção e 
também no estabelecimento de parcerias com o 
setor privado. No entanto, a multa que foi aplicada 
pelos SPFFBZ desmoralizou completamente o grupo, 
porque não se vislumbrava possibilidade alguma de 
se conseguir dinheiro para pagá-la.
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Tabela 3: Resumo das dívidas na MMK

Descrição da dívida Valor (Mts) 

Multa pela serragem da madeira fresca durante o período de defeso 531.270,80

Salário dos trabalhadores 495.971,00

Aluguer do trator 15.740,00

Total 1,042.981,80

Figura 9: Estado das infraestruturas da serração

Figura 11: Estado atual do viveiro florestal da concessão comunitária de Nipiode

Figura 10: Sinais de abandono da serração 
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Em relação ao equipamento, o chariot e o trator estão 
avariados e conservados em casa de algumas pessoas 
identificadas. No entanto, o chariot utilizado, fornecido 
pela SAW SERVICE, LDA, sedeada em Manica, já 
não é fabricado, nem sequer as suas peças, porque 
esta vendeu a sua patente à Woodmizer. Portanto, a 
Saw Service vende atualmente um chariot da marca 
Woodmizer. Isto significa que a reabilitação desta 
máquina pode não ser boa ideia em termos de estrutura 
de custos, incluindo a manutenção. 

O princípio defendido pelo COGERFFN e pela MMK 
de que o fracasso da empresa teria a ver com a falta 
de fundos de maneio demonstra ser inválido, a avaliar 
pelas estratégias adotadas para a criação do fundo do 
maneio. A ausência de um mecanismo de contabilidade 
e gestão financeira funcionais criou espaço para o 
desvio de valores que poderiam ter sido investidos 
para o crescimento económico da empresa. Por 
outro lado, a falta de um plano de negócio, estudos 
de viabilidade económica do empreendimento, entre 
outras componentes de pesquisa aplicada do ramo 
de pequenas e médias empresas, fez com que os 
gestores não tivessem a real dimensão do período e 
montante do investimento, momento da produção dos 
lucros, entre outros aspetos. A incapacidade de gerar 
lucros no empreendimento constituiu um dos pilares 
da insolvência que a empresa enfrentou em toda a sua 
existência. Adicionalmente, os custos operacionais 
ligados à gestão da serração eram extremamente 
altos, uma vez que todas as aquisições de insumos 
bem como levantamento de dinheiro aconteciam a 
100 km do empreendimento. Estas operações exigiam 
muita logística que tornava os custos de produção 
dos derivados muito altos, sendo que estes não eram 
contabilizados no preço de oferta. E, por fim, a ausência 
de uma explicação clara aos membros da comunidade 
sobre o tempo de investimento e a necessidade de 
reinvestimento dos possíveis lucros impediu que fosse 
negociado com sucesso o retardamento do processo 
de partilha dos lucros do empreendimento. 

A ideia da impossibilidade de viabilizar o funcionamento 
da empresa não só criou danos ao nível das 
infraestruturas da MMK, como também contribuiu 
para a associação de membros das comunidades 
ao esquema de corte ilegal. Portanto, o problema de 
base (combate aos furtivos), que moveu a constituição 
do COGERFFN, e a consequente legalização da 
concessão florestal começam a dominar o território 
sob o olhar da comunidade. Ainda assim, alguns 
membros do comité continuam a trabalhar bastante 
na fiscalização e proteção dos recursos, mas o efetivo 
é reduzido para travar totalmente a onda de atividade 
furtiva, dada a proteção de que eles gozam por parte 
da liderança local, assim como por apresentarem meios 
sofisticados de intimidação, tais como armas de fogo.

Até agora, não existe qualquer movimento no sentido 
de apoiar o COGERFFN na reedificação da iniciativa, o 
que por sua vez mata as esperanças de trazer de volta a 
dinâmica e aspirações de desenvolvimento local. Porém, 
a comunidade, através dos seus líderes, continua a 
apelar ao bom senso dos investidores e organizações 
não-governamentais, no sentido de promoverem algum 
tipo de apoio para a reedificação do empreendimento 
florestal. A comunidade iniciou algumas conversas com 
a Portucel no sentido de ceder uma parte de áreas 
marginais para o plantio de eucaliptos. Nesta ordem de 
ideias, foi identificada uma faixa de terra para o efeito, 
estando na altura do levantamento de dados para este 
estudo a proceder à abertura de picadas.

No entanto, é do interesse da população que seja 
revitalizada a concessão de Nipiode, pois acredita-
se que, se esta for bem gerida, pode catapultar o 
desenvolvimento local. O estabelecimento de uma 
unidade de gestão robusta, que funcione orientada 
pelos estudos de microeconomia, é fundamental 
para evitar a tomada de decisões desajustadas ao 
comportamento económico do investimento. Por 
outro lado, é preciso repensar mecanismos que 
melhor operacionalizem as concessões geridas por 
comunidades, muitas destas sem capacidade financeira 
nem para estabelecer contactos e acordos com os 
potenciais parceiros. Entretanto, se a Lei de Florestas 
e Fauna Bravia permitisse que as concessões se 
orientassem para a venda da madeira em toros, esta 
poderia ser uma saída para a continuidade da iniciativa, 
sem o envolvimento de muitos custos. Está provado 
que as comunidades têm o domínio do processo 
de identificação, corte, arraste e carregamento da 
madeira, contrariamente a todas as componentes de 
processamento da madeira, pois este último exige 
muitas competências técnicas e financeiras para a 
sua operacionalização, algo que precisaria de muito 
investimento (tempo, capacitações, dinheiro) por parte 
da comunidade. O corte e venda da madeira em toros 
no mercado interno, poderia portanto ser uma forma 
de viabilizar o empreendimento, sem necessidade de 
recorrer a arranjos institucionais complexos, robustos 
e de difícil operacionalização. Contudo, considerar 
esta opção de corte e venda de toros na concessão 
exige uma fiscalização redobrada, que assegure que 
se extraiam apenas os volumes indicados no plano 
de maneio. 
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4.4 Análise da abordagem 
dos fatores de sucesso do 
MCRN e o seu impacto na 
decadência da concessão 
florestal comunitária de 
Nipiode 
Muitas das iniciativas de maneio comunitário por todo 
o mundo surgem em resposta à escassez de um bem 
ou recursos importantes para a vida da população ao 
nível das comunidades locais (FAO, 1998). Portanto, 
a situação de escassez de um bem ou recurso vital 
para as comunidades cria um contexto para que 
estas se organizem de modo a estabelecerem regras 
de utilização e proteção do mesmo e a concessão 
comunitária de Nipiode não fugiu à regra em termos 
da base da sua criação. A devastação dos recursos 
florestais pelos furtivos dentro das comunidades 
levou-as a procurarem apoio junto de organizações 
da sociedade civil que atuavam na região, para que 
as orientassem sobre mecanismos através dos 
quais pudessem proteger os seus recursos e ao 
mesmo tempo gerar benefícios concretos para as 
comunidades envolvidas.

A união das pessoas, a constituição do comité e a 
legalização de uma iniciativa de maneio comunitário 
não são aspetos suficientemente fortes para garantir o 
sucesso da iniciativa, mesmo quando os membros do 
comité e a comunidade em geral estiverem motivados 
e comprometidos com a mesma causa. A existência 
de um quadro legal funcional que promova e facilite 
a gestão de concessões florestais por comunidades 
locais é fundamental. Os requisitos para o acesso 
ao regime de exploração florestal por contrato de 
concessão deveriam ser simplificados para o caso 
em que os requerentes são a própria comunidade. 
O tratamento diferenciado entre o concessionário 
convencional e o concessionário comunitário pode 
justificar-se pelo facto de as comunidades locais terem 
a responsabilidade legal de proteger os recursos à sua 
volta e também de gerarem benefícios tangíveis que 
resultem na transformação dos tecidos económicos e 
sociais. No caso de simplificação dos requisitos para 
o caso das concessões geridas, parece razoável a 
consideração do DUAT como um documento que dá 
acesso ao contrato de concessão, sobretudo porque no 
DUAT consta o plano de uso de terra, que certamente 
indica as áreas para exploração florestal. O inventário 

e o plano de maneio continuam a ser importantes para 
garantir que se conheçam o volume do corte anual 
admissível da madeira e as medidas para o maneio 
florestal. Por outro lado, as limitações económicas 
e técnicas das comunidades para lidarem com a 
componente de transformação da madeira podem 
também justificar a abertura de uma janela para a venda 
de madeira em toros para empreendimentos florestais 
nacionais. Entretanto, a criação destas oportunidades 
não constitui garantia para o sucesso destas iniciativas, 
o apoio técnico providenciado pelo Estado através da 
rede de extensão rural é importante para disseminação 
de boas práticas, acompanhamento das comunidades 
no exercício das suas atividades até à consolidação do 
processo de gestão deste tipo de empreendimento. 

Em seguida, é analisada a maneira como foram 
abordados alguns fatores de sucesso do maneio 
comunitário de recursos naturais e os seus efeitos ou 
impactos no desempenho da gestão da concessão 
de Nipiode. 

a) Arranjos Institucionais 
De acordo com Sitoe et al (2007), os arranjos 
institucionais caracterizam o tipo de acordos, 
instituições envolvidas e o papel das instituições que 
participam no maneio comunitário. A comunidade 
pode formar parcerias com uma ou mais instituições 
através de acordos formais que indicam as regras 
estabelecidas para uma gestão participativa dos 
recursos naturais. O tipo de arranjos existentes vai 
variar com o regime principal de uso e aproveitamento 
da terra. Os potenciais intervenientes do MCRN em 
Moçambique são: Estado, Setor Privado, ONG e as 
comunidades locais. As comunidades locais podem ser 
representadas pelos CGRN, COGEP, associações, 
entre outras formas de organização. Para uma boa 
governação florestal, é fundamental que sejam definidos 
os papéis das diferentes instituições que compõem o 
comité e a complementaridade existente entre eles. A 
Caixa 2 apresenta os papéis das diferentes instituições 
participantes no MCRN.

No caso da concessão comunitária de Nipiode, havia 
apenas um vínculo entre o comité e a ONG que facilitou 
todas as intervenções julgadas necessárias para a 
viabilização do investimento. Neste caso, a ORAM 
não só desempenhou o papel esperado pelas ONG, 
como também pelo setor privado e pelo próprio Estado. 
Embora o Estado seja o proprietário e regulador 
da utilização do recurso florestal, mostrou ser um 
elemento ausente do arranjo institucional. Sendo este 
o promotor do envolvimento comunitário na gestão do 
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recurso, a sua ausência total desencoraja os atores 
na implementação deste tipo de iniciativa. Isto porque 
o Estado tem o papel de facilitar todo o aspeto de 
burocracia relacionado com a legalização da iniciativa e 
impor a ordem quando necessária. 

O facto de o arranjo institucional possuir apenas 3 
elementos (comunidades, sociedade civil e setor 
privado) pode ser justificável pela falta de fundos para 
operacionalizar um arranjo institucional composto 
por mais de duas instituições mas também por não 
se ter pensado nas vantagens de trazer vários atores 
com competências específicas em áreas de saber e 
fazer. O cenário pode ter tido vantagens no início do 
projeto, no sentido de que a comunidade tinha uma só 
voz externa e a mesma linguagem na abordagem dos 
assuntos, o que por si pode ter contribuído para um 
melhor entendimento do funcionamento da iniciativa 
e provavelmente rápida integração e criação de laços 
de confiança entre os atores locais (membros do 
COGERFFN, liderança local, comunidade em geral) e 
a ORAM. 

As desvantagens deste tipo de arranjo são também 
inúmeras, pois o nível de responsabilidades exige 
uma diversificação e versatilidade de respostas. 
Normalmente, as organizações têm áreas de foco do 
seu trabalho e não podem ser especialistas em todas 
as áreas. Por exemplo, o processo de conceção até 
à gestão de uma iniciativa comunitária exige uma 
diversidade de áreas de conhecimento teórico e prático, 
dada a sua complexidade (interação do biofísico e o 
socioeconómico). Embora a ORAM tenha apostado na 
contratação de alguns técnicos na área das florestas, 
a falta de visão profunda da organização nesta área de 
saber pode ter limitado as suas ações de monitoria e 
redefinição ou adaptação de estratégias de intervenção 
em caso de necessidade.

Portanto, é fundamental que sejam listadas as 
atividades da iniciativa e as necessidades de apoio, 
de forma a identificar as instituições relevantes para 
levar o projeto a bom porto. Além da identificação das 
instituições e dos seus respetivos papéis, é também 
importante definir a sequência das intervenções de 
acordo com a lógica do projeto e a complementaridade 
das próprias intervenções. Assim sendo, a maneira 
como foi tratada a questão do arranjo institucional 
nesta iniciativa, na qual apenas uma organização se 
responsabilizou em apoiar toda a cadeia de valor, 
pode ter contribuído para a ocorrência de erros que 
foram sendo perpetuados ao longo do período de 
acompanhamento. Além disso, relações bipolares 
criam um sentido de dependência, principalmente do 
lado do beneficiado, podendo isto ser bom ou mau, 
dependendo do estágio do projeto e da duração da 
assistência do facilitador. 

b) Parcerias 
A organização das comunidades e a devolução dos 
recursos ou direitos de uso e aproveitamento são 
normalmente os primeiros resultados que se alcançam 
em iniciativas de MCRN. A capacidade de gestão 
do empreendimento e disponibilidade dos recursos 
financeiros para a operacionalização da iniciativa estão 
muitas vezes ausentes ao nível das comunidades. E, 
para avançar com a iniciativa, é importante estabelecer 
parcerias, nas quais a comunidade organizada entra 
com o recurso e o parceiro investe recursos financeiros 
e humanos para a operacionalização do projeto. 

Embora reconhecendo as vantagens do modelo de 
parcerias para a viabilização de iniciativas comunitárias, 
existem cuidados que devem ser tomados para 
que estas se tornem bem-sucedidas, duradouras e 
vantajosas para ambas as partes. Matakala (2004) 

Caixa 2: Papéis das Instituições Participantes 
no MCRN 
Estado/Governo: integração do MCRN nos 
planos de desenvolvimento local, apoio técnico/
aconselhamento/consultas, acompanhamento das 
parcerias; 

Comités: representatividade, equidade de género, 
mandatos definidos, normas de tomada de decisão, 
transparência e prestação de contas regular à 
comunidade; 

Setor Privado: facilitação, educação e 
consciencialização, apoio técnico. O acesso aos 
recursos pelos agentes privados pode ser via contrato 
de concessão (com consulta comunitária) com o 

Estado ou através de parcerias com as comunidades 
locais portadoras de DUAT.

ONG: promovem parcerias para desenvolvimento 
de cadeias de valor, articulação com o mercado, 
prestação de serviços, acordos e preços justos. As 
ONG não têm interesse em retirar benefícios das 
operações do maneio comunitário dos recursos 
naturais, colocando-se numa posição relativamente 
neutra relativamente aos benefícios resultantes. Por 
isso são importantes no fomento de iniciativas de 
MCRN como facilitadores e mediadores nas relações 
entre comunidade, privados e o Estado.
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destaca algumas condições para uma parceria de 
sucesso, que incluem a necessidade de elaborar 
um estatuto legal das comunidades, firmar acordos 
escritos, promover o fortalecimento institucional, 
prever um tempo suficiente para o amadurecimento 
das parcerias, estimular a participação de todos 
os parceiros na tomada de decisões, desenvolver 
uma política de funcionamento e um quadro legal 
de trabalho. Estas condições visam salvaguardar 
essencialmente os interesses da comunidade, visto que 
esta se encontra numa situação menos privilegiada em 
comparação com a dos parceiros.

A parceria pode estar além do compromisso entre 
dois atores na cogestão dos recursos naturais. As 
comunidades podem desenvolver parcerias com o 
Estado, setor privado e organizações da sociedade civil 
ou simplesmente organizações não-governamentais. 
Aliás, a caixa 2 acima apresentada identifica as 
instituições relevantes no MCRN e os seus respetivos 
papéis. Havendo papéis e interesses diferentes entre 
os envolvidos na parceria, Sitoe et al. (2007) apela 
para a necessidade de expressar as diferenças na 
prática, de forma a operacionalizar as parcerias. Para 
o efeito, o mesmo autor refere a necessidade de haver 
um mecanismo eficiente e claro de tomada de decisões 
no qual todos participam e respeitam as decisões 
coletivas, bem como um mecanismo de resolução de 
conflitos no seio da parceria.

Fazendo uma análise mais cuidada das condições 
para o sucesso de uma parceria, verificamos que, 
no caso da iniciativa comunitária de Nipiode, vários 
foram os aspetos que não foram devidamente tratados 
ou acautelados. Embora a ORAM seja considerada 
o grande e único parceiro da comunidade, o seu 
trabalho cingiu-se mais à formalização ou legalização 
da iniciativa e à busca de soluções para a sua 
operacionalização. Não havia qualquer acordo formal 
escrito nem um quadro legal que orientasse o seu 
relacionamento ou a sua parceria, visto que o seu 
enfoque estava mais orientado para a legalização 
da iniciativa e a criação de capacidades para que o 
grupo se movesse sozinho. Com a desvantagem de a 
maioria da população ser analfabeta e perante a busca 
incessante de oportunidades para o desenvolvimento 
local, associada ao facto de ter sido concedido à 
ORAM um tempo (tempo do projeto) para viabilizar a 
iniciativa, muitas das condições não foram observadas. 
O tempo de acompanhamento ou facilitação por parte 
da ORAM não foi suficiente para empoderar o comité 
e estimular um sentido de apropriação da iniciativa pela 
comunidade, bem como permitir a consolidação de uma 
visão para a operacionalização da iniciativa, incluindo o 
modelo de parcerias. 

Por outro lado, considerando a indicação do gestor da 
iniciativa indicado pela ORAM para apoiar o Comité na 
gestão, não foram observados os cuidados para uma 
parceria bem-sucedida e a salvaguarda dos interesses 
da comunidade. De acordo com os membros do comité 
e a liderança local, a vinda do gestor não foi discutida, 
mas entendida como parte do pacote do apoio que a 
ORAM estava a prestar à comunidade. No entanto, com 
o tempo, a comunidade foi-se apercebendo de que as 
decisões tomadas no coletivo não eram na maioria das 
vezes consideradas para operacionalizar as atividades 
do projeto, o que a deixou bastante intrigada em relação 
ao alcance dos objetivos da organização. Quando 
confrontado, este referiu que estava ali para fazer aquilo 
que considerava bom para a empresa MMK, inutilizando 
assim os consensos alcançados nas reuniões do 
coletivo. Este tipo de atitude, que marcou a gestão da 
concessão comunitária de Nipiode, é mais uma razão 
para concordar com Matakala (2004), ao referir que o 
desequilíbrio do poder entre os parceiros constitui uma 
das principais razões para o fracasso das parcerias. 
Assim, é importante pautarem-se por parcerias formais, 
de modo a salvaguardar os interesses da comunidade e 
evitar conflitos. 

c) Devolução dos recursos às 
comunidades
A devolução dos recursos às comunidades é entendida 
como sendo uma forma mais prática de estimular o 
envolvimento destas na sua proteção ou conservação, 
principalmente tratando-se de um recurso comum. 
O acesso ao DUAT e à concessão florestal pelas 
comunidades de Nigula Velha, Muaquiua, Namaquita 
Velha e Mariha são inequivocamente formas concretas 
de devolução dos direitos sobre a terra e dos recursos 
florestais para fins comerciais às comunidades. 

No entanto, a gestão coletiva ou participação 
de todos na proteção do recurso só aconteceu 
enquanto todos acreditavam na possibilidade de a 
concessão comunitária gerar benefícios palpáveis 
para a comunidade. A partir do momento em que a 
desconfiança sobre o possível desvio das receitas 
na MMK, bem como a ausência de clareza sobre o 
tipo e periodicidade de devolução dos benefícios 
tangíveis gerados pelo bem comum à comunidade, 
instalaram-se comportamentos de apatia e de busca 
de oportunidades de exploração dos recursos para a 
satisfação individual.

A devolução dos direitos sobre os recursos às 
comunidades cria bases de segurança de posse 
dos mesmos. Assim sendo, as comunidades podem 
estabelecer parcerias para a viabilização da iniciativa. 
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Com a devolução dos direitos às comunidades 
em Nipiode, criou-se um contexto para atração de 
investimentos via parcerias. Contudo, devido a outras 
limitações estruturais e organizacionais do comité, 
não se criaram sinergias fortes e funcionais capazes 
de operacionalizar o projeto comunitário através da 
capitalização da segurança de posse dos recursos.

d) Homogeneidade das comunidades
A comunidade é definida como sendo um agrupamento 
de famílias e indivíduos, vivendo numa circunscrição 
territorial de nível de localidade ou inferior, que visa 
a salvaguarda de interesses comuns através da 
proteção de áreas habitacionais, áreas agrícolas, 
sejam cultivadas ou em pousio, florestas, sítios de 
importação cultural, pastagens, fontes de águas, áreas 
de caça e de expansão (LFFB, 2002). No entanto, 
os 20 mil hectares que compreendem a concessão 
comunitária transpõem a circunscrição territorial de 
localidade, posto administrativo e inclusive do distrito. 
A área comunitária abrange 5 comunidades, sendo 
4 localizadas no distrito de Mocuba e 1 no distrito de 
Mulevala. No entanto, considerando a comunidade 
como área de uma localidade, as oportunidades de 
modificações ou variabilidade ao nível de cobertura 
de terra são grandes, que por sua vez impõem estilos 
de vida também diferenciados. Portanto, ainda que a 
população esteja inserida numa mesma comunidade, 
esta adota um modo de vida de acordo com o que 
está disponível e acessível ao seu redor. A ser assim, 
só em aglomerados populacionais com características 
específicas é que é possível gerir os recursos 
coletivamente, principalmente quando estes são de 
grande importância para a comunidade e estão sob 
alguma forma de pressão/degradação resultantes de 
forças externas.

Neste caso, em iniciativas comunitárias que cobrem 
comunidades heterogéneas, é fundamental que se 
faça um zoneamento detalhado, de modo que se 
orientem ações onde estas são necessárias. E assim, 
poderia não existir necessidade de criar grupos de 
fiscalização em cada uma das comunidades, mas sim 
grupos de trabalho orientados para as ações prioritárias 
da sua comunidade, de acordo com o resultado do 
zoneamento. Por exemplo, as comunidades com 
maior índice de degradação florestal deveriam ter 
as suas intervenções focalizadas no reflorestamento 
e intensificar a fiscalização nas áreas com algum 
potencial e propensas ao corte ilegal. Portanto, dada 
a variabilidade na distribuição das florestas em todo 
o território, é importante fazer a fragmentação das 

intervenções dentro do território, de maneira que estas 
se enquadrem ao contexto local. Desta forma é possível 
garantir uma ação de proteção coletiva em pequenos 
nichos da comunidade onde os interesses são comuns. 
E, no cômputo geral, estas pequenas intervenções 
coletivas vão gerar um benefício maior para a iniciativa 
no seu todo, independentemente da extensão que 
esta assuma.

e) Disponibilidade do recurso
Ao pensar-se numa iniciativa de MCRN, é importante 
refletir sobre a disponibilidade do recurso que se 
pretende gerir coletivamente. Existem casos em que 
este está disponível, mas também outros em que deve 
ser gerado. Embora no contexto local, o mais comum 
é pensar na gestão do que existe como é o caso das 
florestas, independentemente da disponibilidade 
do recurso, há que considerar a gestão coletiva de 
áreas degradadas. Por exemplo, o estabelecimento 
de plantações energéticas em áreas completamente 
desmatadas e com crise de combustível lenhoso é uma 
iniciativa cujo recurso de gestão deve ser gerado.

Para o caso de Nipiode, o recurso sujeito à gestão 
coletiva está disponível, embora não de forma 
homogénea, dada a natureza de florestas nativas e 
níveis de exploração ao longo da sua extensão. Com 
base nos tipos florestais e no exercício de inventariação 
do recurso florestal, foi elaborado um plano de maneio 
que, para além de indicar a abundância das espécies e 
os seus respetivos volumes de corte anual admissível, 
também faz menção a algumas medidas que devem 
ser seguidas de forma a garantir a gestão sustentável 
dos recursos florestais. No entanto, como o corte da 
madeira é determinado pelas espécies procuradas no 
mercado, medidas redobradas devem ser orientadas 
para os locais de maior concentração das espécies de 
grande valor comercial e de interesse no mercado, de 
modo a evitar a sobre-exploração do recurso. Portanto, 
estes locais têm mais interesse para uma gestão 
coletiva, comparativamente a áreas com maior presença 
de espécies de baixo valor comercial ou de menor 
procura no mercado.

Embora o foco da MMK fosse a transformação de 
toros de madeira em tábuas e outros produtos, como 
forma de acrescentar valor à madeira e assim reduzir 
a necessidade de corte de árvores, a abertura do 
mercado do pau-ferro, praticando preços bastante 
aliciantes (3 vezes mais do que as outras espécies da 
mesma classe), fez com que esta empresa se desviasse 
dos seus objetivos de serragem da madeira para venda 
de toros de pau-ferro. A questão da proximidade ao 
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mercado de produtos florestais é um aspeto que deve 
ser pensado quando se pretende montar um esquema 
ou mecanismo de gestão coletiva, sendo prioridade 
estabelecer estes arranjos em locais de abundância de 
espécies de alta procura e que sejam ao mesmo tempo 
bastante acessíveis para o corte. 

De certa forma, o envolvimento de todos na proteção 
dos recursos é uma estratégia que pode dar bons 
resultados, principalmente se todos estiverem 
comprometidos com a causa. Como a ideia é proteger 
o recurso da sobre-exploração, a atenção dos que 
vigiam não deve ser apenas para agentes forasteiros, 
mas também membros da comunidade e mesmo o 
comité de gestão. Esta gestão deve ser vista como 
uma luta para a promoção da utilização sustentável 
da floresta, permitindo que esta possa continuar a 
providenciar os bens e serviços de forma contínua 
e ininterrupta.

f) Acesso aos mercados 
Para conseguir cumprir com os projetos sociais 
(apetrechamento das escolas com bancos e quadros, 
construção de postos de socorro e de pontecas em 
zonas de difícil travessia/comunicação) e geração de 
lucros para a divisão pelos membros da comunidade, é 
inevitável que o projeto contemplasse uma componente 
de venda de produtos florestais. 

Sendo uma concessão florestal na qual se potencia 
a venda de madeira processada, a MMK, com pouco 
equipamento de processamento, orientou as suas 
atenções para a produção de tábuas de madeira. Esta 
era a opção possível de transformação da madeira, uma 
vez que se padecia de muitas limitações tanto técnicas 
como financeiras. Embora não se tenha feito um estudo 
de viabilidade económica do projeto de produção de 
madeiras, a oferta limitada de tábuas, principalmente 
para o mercado nacional, contribuiu para que o nível de 
procura deste produto fosse muito elevado. 

O grupo alvo do produto da MMK era o grupo de 
compradores maioritariamente composto por senhoras 
provenientes da cidade de Maputo, que compravam 
as tábuas para abastecer os mercados, carpintarias 
e até empresas de construção. No entanto, a grande 
facilidade na venda dos produtos não é por si só 
suficiente para gerar lucros. O preço de oferta deve 
ter em conta toda a estrutura de custos envolvida na 
produção de um bem e uma margem de lucro, que vai 
permitir aumentar o capital da empresa e possíveis 
reinvestimentos nas diferentes áreas. Os custos de 
produção da MMK eram extremamente altos, sobretudo 
devido à componente logística que era feita a mais de 
100 km da empresa e sob dependência de serviços 
de terceiros (ver alínea g, que trata da questão dos 

custos e benefícios). Os grandes constrangimentos ao 
nível da iniciativa comunitária em relação à componente 
de mercado são: a) falta de competências para a 
análise dos custos e benefícios; b) os custos das 
operações eram muito altos e não ajustados aos preços 
praticados; c) falta de iniciativa de diversificação dos 
produtos para poder contemplar vários nichos de 
consumidores de derivados da madeira; entre outros 
aspetos; d) fraca capitalização da experiência do grupo 
de gestão no aumento da eficiência de produção.

g) Custos e benefícios
Os benefícios tangíveis constituem um dos maiores 
incentivos para a participação das comunidades em 
iniciativas de gestão coletiva. As restrições que as 
comunidades sofrem na exploração dos recursos 
devido a imposição de limites na utilização dos mesmos 
devem ser compensadas através da distribuição 
de benefícios concretos para a comunidade. E 
a lógica seria que os benefícios gerados pela 
iniciativa comunitária fossem acima dos que cada um 
individualmente é capaz de gerar. 

Apesar de se ter constituído a empresa MMK, 
vocacionada para a produção de madeira serrada, 
como forma de gerar dinheiro através do qual se podia 
promover a transformação económica das famílias 
residentes dentro da área concessionada, a geração 
de benefícios tangíveis para as comunidades continua 
a representar um desafio. Os preços praticados na 
venda da madeira eram baixos comparados com o 
custo de produção de uma tábua. A estrutura de 
custos da MMK era bastante pesada, sobretudo por 
causa da componente logística de reposição de stocks 
de combustível, óleos e outros produtos/peças de 
manutenção. Os clientes tinham que depositar o valor 
correspondente ao produto desejado na conta da MMK, 
cujo banco mais próximo ficava situado em Mocuba, 
a mais ou menos 100 km da serração; o levantamento 
deste valor para a cobertura das despesas operacionais 
acarretava muitos custos, nomeadamente o pagamento 
das despesas de deslocação, alimentação e 
hospedagem dos signatários da conta; e, por outro 
lado, a aquisição do combustível e óleos, só era 
possível em Mocuba, o que significa pagamento 
do transporte do combustível até à serração. A 
sazonalidade dos transportes de Mocuba até Nipiode 
também contribuía para a rutura do stock e paralisação 
das atividades, reduzindo assim o rendimento diário das 
máquinas e dos operadores. Estes custos não foram 
contabilizados na formação dos preços. Olhando para 
esta estrutura de custos e a incapacidade de gerar 
lucros, o prático seria que a MMK se dedicasse à venda 
de toros aos outros empreendimentos nacionais ligados 
à transformação da madeira em outros derivados.
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Portanto, os custos altos e a ausência do fundo de 
maneio inicial não permitiram que se gerasse lucros 
no primeiro ano de trabalho. Com o acúmulo da 
experiência e aumento da eficiência de produção, foi 
possível obter no segundo ano de trabalho, um total de 
127.000, 00 Mts. Este valor poderia ter sido reinvestido 
na serração, mas a pressão externa dos populares 
era grande devido às expectativas geradas em torno 
da distribuição dos benefícios tangíveis. A divisão do 
valor pelas 5 comunidades foi igualitária, o que por sua 
vez criou um mal-estar no seio das comunidades com 
recurso florestal. No entender dos líderes tradicionais, 
como é o caso da Rainha Marta de Namakita Velha, 
os critérios de distribuição do valor deveriam tomar 
em consideração as zonas de exploração florestal, isto 
porque a madeira é explorada onde há recurso florestal 
e, por outro lado, o esforço de proteção do recurso é 
maior em locais onde este existe.

A distribuição dos benefícios é apenas uma parte 
do processo para que estes sejam usufruídos pelos 
membros da comunidade. Houve discrepâncias na 
utilização do dinheiro entre as comunidades, algumas 
apostaram em investimentos em bens comuns como 
o apetrechamento das salas de aulas com bancos e 
quadros didáticos, enquanto noutras comunidades 
o valor foi usado pelos líderes para fins pessoais. 
Portanto, partindo do mesmo valor, havia comunidades 
satisfeitas com a alocação do dinheiro recebido e 
outras bastante indignadas por esse dinheiro não 
ter sido usado em benefício da comunidade. A 
problemática da distribuição e utilização dos benefícios 
tangíveis gerados pela iniciativa de MCRN, associada 
ao facto de não serem canalizados outros benefícios 
tais como 50% das multas aos agentes comunitários 
envolvidos nas denúncias de transgressões à 
legislação florestal, desincentiva as comunidades 
de se envolverem ativamente na gestão coletiva do 
recurso comum. Este descontentamento pode criar a 
desvinculação do grupo do objetivo comum, iniciando-
se um processo de individualismo, ou seja, extração 
desregrada dos recursos pelas comunidades para 
a satisfação das suas necessidades. Aliás, este 
descontentamento faz com que os líderes comunitários 
autorizem atualmente a entrada de ilegais na área 
concessionada para a extração da madeira. Alguns 
membros da comunidade e do comité estão também 
envolvidos nestes esquemas, desestruturando todo o 
contexto criado para o MCRN através dessa iniciativa.

h) Gestão de conflitos
Em iniciativas nas quais se preconiza a ação coletiva, 
é fundamental estabelecer um clima de trabalho 
favorável, sendo para o efeito inevitável considerar a 
transparência como um elemento chave, assim como 
o estabelecimento de regras de funcionamento/
trabalho e mecanismos claros de sanções em casos de 
transgressões das regras. A aplicação de sanções deve 
ser exemplar, de acordo com o estabelecido e sem 
nenhuma isenção.

Os maiores conflitos na gestão coletiva de um bem 
público derivam do processo de distribuição dos 
benefícios comparativamente aos esforços feitos para 
a proteção do mesmo. As comunidades são extensas e 
os seus membros têm uma disponibilidade variável de 
recursos, o que já constitui uma barreira para que todos 
se empenhem de igual modo na proteção dos recursos. 
Considerando a distribuição dos benefícios pelo mérito 
que as comunidades têm na sua conservação pode 
estimular a participação de mais grupos neste exercício. 
A aplicação de sanções também é um mecanismo 
que pode corrigir comportamentos desviados no seio 
da comunidade.

As comunidades rurais têm sempre um mecanismo de 
gestão de conflitos através do qual resolvem problemas 
internos. Como cada uma das comunidades é gerida 
por um líder diferente, as regras podem ter algumas 
diferenças em termos do nível de severidade das 
punições, mas todas elas têm um objetivo comum, que 
é alinhar o comportamento humano ao socialmente 
correto e aceite. A criação de regras de gestão dos 
conflitos que advêm da exploração do recurso comum 
constitui uma oportunidade para homogeneizar as 
regras de uso e as respetivas sanções em todo o 
território abrangido pela iniciativa. Na concessão 
de Nipiode, a distribuição dos benefícios não foi 
equitativa em função do esforço que as comunidades 
empreenderam na proteção do recurso, o que gerou 
um clima de discórdia sobre o mérito que algumas 
comunidades têm para receber os benefícios. Mas a 
falta de uma estrutura interna de gestão de conflitos 
contribuiu para que os problemas não passassem 
de murmúrios, levando a algum tipo de resistência 
à liderança da comunidade afetada. Portanto, é 
importante considerar a criação de uma estrutura de 
resolução transparente de conflitos, de forma a reduzir/
minimizar os cenários de desestabilização dos grupos 
na concretização dos objetivos da ação coletiva.
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i) Incentivos
Os incentivos são aquilo que motiva as pessoas a 
participarem em iniciativas de maneio comunitário. Os 
incentivos podem ser tanto em forma de bens duráveis 
de benefício comum ou individual como também em 
forma de oportunidades de geração de rendimentos ou 
acesso às tecnologias melhoradas orientadas para o 
aumento da produção e produtividade dos seus meios 
de vida.

O processo de conceção da iniciativa de Nipiode gerou 
muitas expectativas em termos de benefícios concretos, 
tendo isto motivado as comunidades a apoiarem a 
mesma. Um dos grandes incentivos que motivou o 
envolvimento das massas na iniciativa foi a esperança 
de a gestão dos recursos pelas comunidades poder 
gerar empregos, comparticipação da iniciativa 
na criação de condições melhoradas, tais como 
construção de postos de saúde e escolas e divisão 
dos lucros da iniciativa pelas comunidades envolvidas. 
Todo este conjunto de incentivos foi assegurado 
às comunidades durante o processo de consultas 
realizadas para a legalização da iniciativa. Embora a 
iniciativa tivesse capacidade para gerar este pacote de 
incentivos, a falta de clarificação sobre o período de 
investimento necessário para criar robustez económica 
da empresa contribuiu para que decisões de partilha 
de lucros acontecessem precocemente. Esta partilha 
precoce limitou a continuidade da iniciativa, bem como 
o cumprimento de outros benefícios sociais acordados 
durante o processo de consultas comunitárias. 
É portanto fundamental a realização não só de estudos 
de viabilidade económica das iniciativas, mas também 
um plano de negócios que evidencie o tempo de 
investimento e o número de anos necessários para a 
iniciativa gerar lucros partilháveis de forma sustentável.

Os outros incentivos com os quais as comunidades 
contavam para o fortalecimento do envolvimento 
comunitário ativo incluem o previsto no artigo 112 do 
Regulamento de Florestas e Fauna Bravia, que define 

a compensação em 50% das multas aos denunciantes 
de infrações ao cumprimento da lei. Ademais, o Decreto 
93/2005 também reporta a devolução de 20% do valor 
de licenças pago pelos operadores ao Estado para as 
comunidades onde o operador tem a sua exploração 
florestal. Estas duas formas de recompensa às 
comunidades constituem formas adicionais de incentivo 
com as quais as comunidades contam para promover 
o desenvolvimento económico e social ao nível local. 
Todavia, a não-observância destes pagamentos por 
parte do governo, principalmente o que tem a ver com 
o artigo 112 do SFF, tem conduzido à desmotivação 
da população na participação ativa na fiscalização 
do recurso. Os entrevistados referiram que por várias 
vezes fizeram denúncias baseadas em evidências 
fortes de ilegalidades, mas as entidades responsáveis 
para averiguar e legalizar a infração não apareciam, 
alegando falta de meios (transporte e combustível). Já 
houve casos também em que os fiscais apareceram 
apenas para soltar os implicados. Os mesmos 
entrevistados dizem estar agastados com a atitude dos 
fiscais, principalmente porque nunca viram efetivada a 
recompensa do esforço que a comunidade tem feito 
para travar guerra contra os furtivos. 

Entretanto, reconhece-se que os benefícios gerados 
pela iniciativa não compensam as restrições que 
estas comunidades sofrem na exploração do 
recurso, com a introdução da iniciativa. Enquanto 
não forem repensadas outras formas para reduzir a 
pressão ou dependência dos recursos florestais num 
contexto de pobreza, estes continuarão na mira das 
comunidades. Portanto, a provisão de apoio ou crédito 
para a operacionalização de outras potencialidades 
dentro da concessão (construção de santuários, 
empreendimentos turísticos, processamento de 
produtos florestais não madeireiros, agricultura de 
conservação, etc.) poderá constituir um incentivo 
bastante forte, que se irá repercutir no bolso 
das famílias. 
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Caixa 3: Potenciais causas do fracasso da iniciativa
A Concessão Comunitária de Nipiode é um dos 
modelos de MCRN pioneiros em Moçambique, no 
qual todos os atores envolvidos foram apreendendo 
fazendo. Os desafios não só estavam ao nível 
das comunidades como também por parte dos 
facilitadores e até do próprio governo. Estas 
limitações contribuíram para que a abordagem dos 
fatores de sucesso de iniciativas de MCRN fosse 
também deficiente.

Alguns dos fatores de sucesso são interdependentes, 
o que significa que a abordagem ineficiente de um 
limita a possibilidade de a abordagem do outro ser 
bem-sucedida. Embora haja esta interdependência 
entre alguns fatores, não deixa de ser importante 
a abordagem eficaz de cada um dos fatores de 
sucesso, uma vez que minimiza a suscetibilidade de 
fracasso completo da iniciativa de MCRN. 

De entre vários aspetos discutidos neste capitulo, 
constatou-se que os fatores que contribuíram 
para o fracasso da concessão comunitária de 
Nipiode incluem:

  1.	O  período de acompanhamento/apoio da 
comunidade pelo facilitador foi muito curto 
(3 anos), não tendo permitido a apropriação 
e consolidação da iniciativa bem como a 
adaptação ou redefinição de estratégias de 
operacionalização mais eficazes com base nas 
lições apreendidas.

  2.	 A falta do apoio do governo e de um arranjo 
institucional robusto e com uma definição 
clara de papéis das diferentes instituições que 
compõem o arranjo contribuiu para que a única 
organização facilitadora desempenhasse vários 
papéis, inclusive aqueles que não constituíam 
áreas do seu domínio. As limitações técnicas 
desta organização em algumas áreas de saber 
também contribuíram para que a transmissão do 
conhecimento fosse deficiente.

  3.	A fraca capacidade de entendimento e análise da 
abordagem da iniciativa de MCRN, num contexto 
em que as comunidades apostam na viabilização 
de projetos com potencial para a redução da 
pobreza absoluta e transformação dos segmentos 
económico e social ao nível local, propiciou a 
adoção da abordagem de intervenção “top-down” 
(facilitador – comunidade).

  4.	O  desequilíbrio do poder entre as comunidades 
e o facilitador criou uma atmosfera de baixa 
capacidade de negociação e de apresentação 
dos pontos de vista pelas comunidades, tendo 
isto culminado com a geração de expectativas e 
perceções desalinhadas com o projeto.

  5.	 A ausência de um mecanismo de gestão 
financeira, sentido de prestação de contas e 
estudos mínimos de viabilidade económica, 
planos de negócio e estratégia de marketing, 
entre outros aspetos, contribuiu para a má gestão 
financeira que culminou com a insolvência do 
empreendimento;

  6.	Estabelecimento de parcerias informais com 
indivíduos do setor privado, baseadas na 
confiança e sem indicação clara e documentada 
do funcionamento da parceria, incluindo as 
responsabilidades, direitos e obrigações 
dos envolvidos.

  7.	 A ausência de uma estrutura de contabilidade 
organizada para o controlo financeiro transparente 
e eficaz, associada ao facto de não se terem 
realizado estudos de viabilidade económica, 
planos de negócio, planos de investimento e 
reinvestimento, entre outros, que facilitassem 
a gestão de negócios e a tomada de decisões 
ajustadas ao comportamento económico;

  8.	A falta de esclarecimento das comunidades sobre 
o período de investimento e a necessidade de 
reinvestimento de lucros geraram um ambiente 
de desconfiança entre a unidade de gestão e as 
comunidades. Isto resultou na partilha precoce 
dos lucros e ausência de um plano de criação do 
fundo de maneio.

  9.	 Contestação do mecanismo de partilha 
igualitária dos benefícios pelas comunidades, 
independentemente da situação de 
disponibilidade do recurso e a necessidade de 
esforço para a gestão coletiva.

10.	  Descontentamento dos líderes comunitários por 
a iniciativa não considerar algum incentivo para 
este grupo, sendo que esta situação criou um 
precedente para a aliança dos líderes aos furtivos, 
como forma de obterem algum dinheiro para o 
uso quotidiano.

11.	 Fraco empenho dos populares na gestão coletiva 
do recurso, decorrente da não-utilização dos 
benefícios resultantes da partilha de lucros da 
iniciativa para o bem comum, falta de pagamento 
(comparticipação das multas) aos membros 
da comunidade que denunciam ilegalidades na 
exploração florestal, envolvimento dos líderes 
comunitários e membros do comité em esquemas 
de corte ilegal da madeira, entre outros aspetos.
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4.5 Aspetos a considerar na 
revitalização da Concessão 
Florestal Comunitária de 
Nipiode
Os diferentes atores entrevistados no contexto deste 
estudo são unânimes em referir que há necessidade 
de revitalização da concessão comunitária de Nipiode, 
porque esta tem potencialidade para dinamizar o 
desenvolvimento local, através de oferta de postos 
de emprego, geração de benefícios tangíveis para as 
comunidades e promoção da sustentabilidade dos 
recursos naturais dos quais depende o sustento da 
maior parte das famílias rurais.

No entanto, alguns régulos repisaram o facto de 
não lhes interessar o anterior modelo de gestão da 
concessão. Isto porque, segundo eles, a estrutura de 
apoio montada nas duas presidências da empresa 
MMK não estava comprometida com os interesses das 
comunidades, mas sim com o seu próprio benefício. 
Portanto, qualquer processo de reedificação da 
concessão comunitária só terá apoio da comunidade 
e dos líderes tradicionais se for considerado um 

outro modelo de gestão participativo e respeito pelas 
decisões tomadas pelo coletivo. A Caixa 4 descreve 
os sentimentos do Régulo de Negula Velha e a Rainha 
de Namakita.

Apesar de a concessão florestal possuir 20.000 ha, 
é preciso salientar que, como qualquer outra área ou 
exploração florestal do nosso país, esta apresenta 
uma sobreposição de usos de terra, o que torna a 
área produtiva menor que a extensão da concessão. 
A dispersão das residências das famílias ao longo 
da concessão e o hábito de fazer machambas à volta 
das casas, cria várias lacunas/clareiras ao longo 
das formações florestais. Os campos cultivados 
correspondem a áreas recentemente desmatadas 
para o assentamento e agricultura, bem como áreas 
abandonadas para o pousio natural (agricultura 
itinerante). Conforme se pode visualizar no mapa, 
existem na zona central da concessão áreas 
completamente transformadas em campos agrícolas 
que normalmente estão associados aos assentamentos 
populacionais. Esta área precisa de um gerenciamento 
diferente das da área florestal produtiva, pelo que 
o esforço ou a necessidade de a comunidade agir 
coletivamente para a proteção da floresta contra más 
práticas é maior para a área com floresta e menor para 

Caixa 4: Pronunciamentos da Liderança Tradicional 
em relação à revitalização da iniciativa
Em conversas com o Régulo de Negula Velha (Lino 
Nluma), este disse o seguinte: “O gestor trazido pela 
ORAM não veio para ajudar a comunidade, mas sim 
a si mesmo. O número de camiões de pau-ferro por 
ele vendido a 50 mil meticais seria suficiente para 
criar uma estrutura para a gestão da empresa. A 
liderança tradicional só assistia à saída de camiões, 
mas nunca foi avisada sobre o valor que estava 
a ser amealhado e para que fim este era usado. 
Portanto, éramos meros espetadores de um filme 
que já vislumbrávamos o desfecho, que era a queda 
do império. O facto de sermos apenas usados para 
cerimónias tradicionais e não termos um incentivo 
por parte da empresa também criou um sentimento 
de insatisfação em nós. Pelo menos que nos dessem 
portas para as nossas casas para não só nos 
alegrarem e também ficar visualizado a partir de nós 
de que temos uma serração funcionando na nossa 
jurisdição. Portanto se o plano de restruturação 
da concessão florestal contemplar os modelos de 
gestão anteriores, melhor que esta serração não 
seja reerguida. Isto porque não queremos nos sentir 
escravizados por alguém que diz vir ajudar-nos. É 
preferível sermos vandalizados pelos furtivos, dado 
que aí temos consciência de que estamos a lidar 

com agentes do mal”. Por sua vez a Rainha Marta de 
Namakita Velha fez os seguintes pronunciamentos: 
` À ORAM criou um grupo de pessoas que 
chamou de Comité, que nunca respeitou os líderes 
tradicionais e apenas somos reconhecidos quando 
temos que fazer as cerimónias tradicionais. Até 
porque não fomos pagos o valor simbólico que é 
normalmente pago aos líderes quando facilitam este 
tipo de cerimónia. O primeiro gestor trazido pela 
ORAM e o segundo presidente do COGERFFN 
tiraram muito benefício próprio à custa do recurso 
comunitário. Portanto, é preciso que se encontrem 
pessoas certas para junto à comunidade gerirem 
a concessão florestal e permitir que os objetivos 
da criação da iniciativa sejam alcançados para o 
bem de todos. Eu dou total apoio à revitalização 
da iniciativa, contudo, é preciso que esta continue 
propriedade da comunidade, sejam contemplados os 
benefícios sociais para as comunidades por parte da 
Empresa MMK, pagos os serviços de facilitação das 
cerimónias tradicionais e planificar certos incentivos 
para os régulos de modo a estimularem os regulados 
a empenharem-se na proteção dos recursos florestais 
contra a invasão dos furtivos. 
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as áreas com campos cultivados. Entretanto, pode-
se promover ação coletiva para o plantio de espécies 
arbóreas na porção com campos cultivados enquanto 
que a promoção do uso sustentável das florestas é 
assegurada para as áreas com algum recurso florestal. 

Dado o mosaico de cobertura e uso de terra 
apresentado na Figura 12, que corresponde à situação 
atual de Nipiode, é fundamental que se pense também 
numa abordagem integrada de soluções com potencial 
para promover o uso sustentável do património natural. 
Assim, para além do maneio florestal sustentável, 
há que integrar outras intervenções, tais como a 
apicultura, sistemas agroflorestais, agricultura de 
conservação, plantio de florestas energéticas, plantio 
de eucaliptos no âmbito do fomento que a Portucel 
pretende fazer, estabelecimento de pomares, entre 
outras, principalmente em áreas transformadas para 
outros usos como campos cultivados e florestas com 

agricultura itinerante. Estas intervenções têm o potencial 
de melhorar os rendimentos familiares, incrementando 
também a capacidade de sequestro de carbono através 
da componente arbórea sempre patente em todo os 
tipos de intervenção supracitados.

Contudo, de acordo com a LFFB, o reflorestamento 
com espécies exóticas exige uma série de formalidades, 
a destacar a necessidade de pedido de DUAT e 
estudos de impacto ambiental, entre outros aspetos. 
No entanto, o cultivo de eucaliptos, caso se chegue 
a acordo com a Portucel, carece de um trabalho de 
busca destes elementos ou dos que estiverem em falta. 

De acordo com as conversas tidas com todos os 
atores, foram levantados vários aspetos considerados 
fundamentais para a revitalização da iniciativa. 
A sequência lógica do processo de revitalização da 
iniciativa inclui:

Figura 12: Usos de terra/cobertura florestal na área da concessão

http://www.iied.org


Concessão Comunitária de Nipiode | Causas do fracasso e conjunto de intervenções para a sua revitalização

36     www.iied.org

a) Restruturação do COGERFFN e 
MMK
A MMK, tanto quanto o COGERFFN, precisa de 
um processo de restruturação dos seus membros. 
Este exercício visa revitalizar os grupos de modo 
a impor uma dinâmica que possa contribuir para o 
melhor desempenho destas instituições. No entanto, 
a restruturação do comité não pode considerar a 
substituição completa dos membros, dado que parte 
do corpo do comité conhece claramente os objetivos 
da constituição da iniciativa, continua empenhado 
na busca de soluções possíveis para a revitalização 
da iniciativa e também possui uma bagagem em 
termos de experiência de gestão anterior que pode 
ser capitalizada.

A organização encarregada da restruturação do 
comité e da MMK deve negociar condições para tratar 
os documentos dos indivíduos eleitos e que sejam 
necessários. O saber ler e escrever é muito importante 
para a gestão da iniciativa, mas é preciso que se esteja 
ciente de que há pessoas que podem dar um grande 
contributo em diferentes áreas de operacionalização 
da iniciativa, mesmo que sejam analfabetas. Contudo, 
a eleição dos membros deve ser feita da maneira 
mais democrática possível, para que os membros da 
comunidade se sintam identificados e representados. 

No âmbito da restruturação, é fundamental a conceção 
de diversas unidades operativas que incluem: 
administração ou recursos humanos, contabilidade, 
gestão de operações e marketing e vendas. Estas 
unidades são importantes para a estruturação da 
funcionalidade da empresa. 

A restruturação exige imediatamente um conjunto 
de capacitações aos membros do comité, visando 
dotá-los de capacidades para melhor gerirem o seu 
empreendimento. A capacidade de negociação com 
os parceiros e a gestão dos conflitos num contexto de 
comunidades heterogéneas só é possível se houver 
uniformização do conhecimento e bases de tomada 
de decisões.

b) Pagamento/cancelamento das dívidas
Existem dívidas acumuladas e que ditaram o 
fecho da empresa e a frustração de todas as 
expectativas de desenvolvimento local decorrentes da 
operacionalização da concessão comunitária. Deve ser 
repensado um mecanismo de cancelamento das dívidas 
de modo que se inicie um processo de negociação com 
parceiros ou investidores, sem que a comunidade fique 
numa situação completamente desfavorecida. 

Sendo do interesse do governo a revitalização da 
concessão, deve ser considerada uma negociação 

entre as comunidades e o governo no sentido do 
cancelamento ou perdão da dívida. Em relação 
aos trabalhadores, negociações entre a MMK e os 
trabalhadores devem acontecer, orientadas para 
encontrar uma estratégia de amortização de médio a 
longo prazo. A integração dos operários com quem se 
tem dívidas de salário pode estimulá-los a chegar a um 
acordo de pagamento que seja viável. 

Negociações para o cancelamento ou pagamento da 
dívida vão permitir que os membros do comité se sintam 
com autoridade nas negociações, reduzindo assim o 
desequilíbrio do poder entre estes e os parceiros.

c) Zoneamento detalhado e desenho do 
plano de maneio
A área da concessão é vasta e abarca vários tipos de 
vegetação e usos de terra. O zoneamento detalhado 
vai permitir orientar a alocação dos usos de terra no 
território, bem como medidas ou ações com potencial 
para a promoção do uso sustentável do recurso natural.

O zoneamento detalhado contribui para o conhecimento 
da área de floresta produtiva e a sua localização, o 
que por sua vez permite o cálculo do volume de corte 
anual admissível mais ajustado ao contexto local. Este 
exercício (zoneamento) ajuda a definir ou identificar 
áreas com necessidade de gestão coletiva, assim 
como o esquema de partilha de benefícios entre 
as comunidades. 

d) Elaboração do plano de negócios
O zoneamento detalhado, o inventário florestal e o plano 
de maneio integrado são exercícios e documentos 
que ajudam a definir o potencial existente na área. Do 
potencial florestal identificado é fundamental definir os 
produtos e subprodutos florestais possíveis, estimativas 
de investimento necessário para operacionalização do 
empreendimento, análise da viabilidade económica 
do negócio e da perspetiva de lucros, incluindo a 
necessidade de reinvestimentos. Este plano vai orientar 
as atividades da empresa.

e) Estudo de mercados e estratégias de 
marketing dos produtos 
A identificação de mercados potenciais para os 
produtos da empresa MMK permite fazer a escolha do 
mercado mais adequado. E, porque as necessidades 
do mercado variam com o tempo, é fundamental que 
se façam estudos que possam apontar a diversificação 
dos produtos. A estratégia de marketing é também de 
grande utilidade para melhor vender os serviços através 
da publicidade dos mesmos.
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f) Estabelecimento de parcerias com o 
setor privado para a operacionalização 
da iniciativa
Em função das capacidades e limitações existentes 
no comité e MMK, devem ser estabelecidas parcerias 
com diferentes instituições, para que a iniciativa seja 
implementada de forma eficaz. As necessidades do 
comité são as que devem determinar a densidade das 
instituições que irão perfazer o arranjo institucional. 
Além disso, é importante que se definam os papéis 
destas organizações envolvidas, bem como a 
complementaridade dos papéis entre estas. 

Um diagnóstico participativo rápido pode ajudar 
a identificar as áreas que necessitam de apoio 
permanente ou esporádico e a viabilidade de parcerias 
com outras entidades. As parcerias com o setor 
privado são fundamentais para operacionalizar o 
empreendimento, tanto no que refere à componente 
técnica como à financeira. No entanto, é importante que 
estas sejam formais e bem documentadas para facilitar 
a monitoria do desempenho das partes envolvidas. 
É ainda necessário repensar modelos de parcerias 
menos complexos nos quais se inclua a participação 
dos membros da comunidade em toda a cadeia de 
implementação do projeto. Desta forma, a comunidade 
vai ganhar conhecimento e experiência que lhe irão 
permitir assumir a gestão do empreendimento ao longo 
do tempo. O envolvimento da comunidade na cadeia 
torna-se assim numa potencial estratégia de saída 
do parceiro.

g) Conceção de um Mecanismo de 
Monitoria e Avaliação
Um plano de monitoria deve ser elaborado no início 
do projeto para acompanhar todas as etapas de 
implementação do projeto. Os objetivos, metas, 
resultados esperados em cada etapa de implementação 
e as fontes de verificação devem constar do projeto e 
orientar o processo de construção de um instrumento 
de monitoria funcional. Adicionalmente, informações do 
caderno de registo dos volumes explorados por cada 
espécie, comparados com os volumes do corte anual 
admissível de cada uma das espécies, podem dar-nos 
uma imagem sobre o cumprimento de uma das regras 
básicas para a perpetuação da floresta e do próprio 
negócio. Portanto, para além de monitoria interna dentro 
da organização, devem ser considerados serviços 
de consultoria externos para a contratação de uma 
forma periódica. 
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5 

Considerações finais
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a)	 As concessões geridas pelas comunidades são um 
modelo de MCRN bastante atrativo e com potencial 
para promover o desenvolvimento local, através 
do envolvimento participativo das comunidades 
na gestão dos recursos e partilha de benefícios 
resultantes dos projetos de exploração. Visto o 
duplo papel destas iniciativas (promover a proteção 
dos recursos florestais e o desenvolvimento rural), 
é importante que estas sejam acarinhadas a partir 
do quadro legal. A simplificação dos requisitos 
de acesso, tolerância mínima de infrações por 
desconhecimento de procedimentos legais, 
apoio técnico e ligação com os potenciais 
parceiros pelo Estado, são alguns aspetos que 
poderiam ser considerados para a revisão na 
LFFB. Portanto, é importante que janelas de 
financiamento de iniciativas de maneio comunitário 
sejam estabelecidas.

b)	 A devolução dos direitos sobre os recursos 
naturais às comunidades não é suficientemente 
forte para as incentivar a agirem coletivamente na 
proteção dos recursos florestais. A participação 
das comunidades depende de como cada um 
individualmente se sente beneficiado pelo conjunto 
de benefícios concretos resultantes da ação 
coletiva. Isto é, as pessoas só participam na ação 
coletiva se os ganhos advindos deste processo 
forem superiores ao que cada um consegue 
obter individualmente.

c)	 A variabilidade na disponibilidade dos recursos 
na área da concessão comunitária cria um 
contexto para um desequilíbrio na necessidade 
de agir coletivamente na proteção dos recursos. 
Isto é, as comunidades inseridas numa área de 
campos cultivados têm menos necessidade de 
se agruparem para esse fim comparativamente a 
áreas com grande potencial de recursos florestais 
e com mercado. Portanto, ao pensar em maneio 
comunitário, é fundamental avaliar a pertinência 
dessa ação de acordo com a disponibilidade dos 
recursos de interesse.

d)	 A variabilidade espacial e temporal na 
disponibilidade dos recursos, que se pretende gerir 
de forma coletiva, bem como a sua suscetibilidade 
à sobre-exploração, podem desencorajar as 
comunidades que mais se esforçam de agirem 
coletivamente para bem da conservação dos 
recursos. É assim importante que a partilha de 
benefícios respeite a questão do esforço dos 
envolvidos na proteção dos recursos ou na 
promoção do seu uso sustentável. 

e)	O  maneio comunitário dos recursos naturais deve 
estar orientado para a adoção de abordagens 
de intervenção integrada, sobretudo porque as 
causas do desmatamento são concomitantes e 
independentemente da existência de um plano de 
uso de terra, as áreas que incluem concessões 
são caracterizadas pela sobreposição de usos. E 
esta sobreposição de usos requer um conjunto de 
soluções ajustadas ao cenário de mosaico de uso 
e cobertura de terra de um dado local. Portanto, 
para nichos pequenos é possível que as pessoas 
se encorajem a agir coletivamente para um bem ou 
interesse comum.

f)	 Apesar de a iniciativa de Nipiode ter culminado com 
a paralisação das atividades devido à insolvência 
associada a elevados custos de produção, dívidas 
e avaria de equipamentos, existe no seio da 
comunidade um interesse de reoperacionalização 
da iniciativa, como forma de criar postos de 
trabalho, facilitar o acesso aos 20%, promover o 
desenvolvimento local através do investimento dos 
lucros em atividades de geração de rendimentos, e, 
acima de tudo, potenciar a proteção dos recursos 
florestais dos esquemas de corte ilegal;

g)	E xiste potencial para a revitalização da iniciativa, 
assente na vontade dos lideres comunitários 
e da comunidade em geral de procurar apoios 
e parcerias para o efeito. Para tal, deve ser 
considerado um conjunto de intervenções, com 
destaque para: preparação social das comunidades 
sobre o funcionamento da iniciativa, direitos 
e obrigações das comunidades e partilha de 
benefícios, entre outros; restruturação da MMK; 
estabelecimento de um arranjo institucional para 
apoiar no fortalecimento das competências da 
MMK; pagamento das dívidas contraídas no âmbito 
da gestão da MMK; criação e implementação de 
uma estrutura para a operacionalização de um 
sistema de contabilidade organizada; zoneamento 
detalhado na concessão florestal, inventário e 
elaboração de um plano de maneio integrado; 
realização de estudos de mercado e planos de 
negócio; reabilitação das instalações da serração 
e do viveiro florestal; venda de madeira em 
toros para o mercado nacional, se a legislação o 
permitir; estabelecimento de uma parceria formal 
com um agente do setor privado experimentado 
na área de exploração florestal, incluindo a 
diversificação de subprodutos provenientes da 
floresta; Disponibilização do fundo de maneio; 
elaboração de um instrumento de monitoria, tanto 
das atividades como do mecanismo de controlo 
financeiro, para melhorar a transparência e 
promover um sentido de prestação de contas.
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O IIED é uma organização de pesquisa de políticas 
e ações, que trabalha em prol do desenvolvimento 
sustentável – desenvolvimento que prima pela 
melhoria dos meios de vida da população ao 
mesmo tempo que protege a base de que estes 
são oriundos. Baseado em Londres e funcionando 
em cinco continentes, somos especialistas em 
ligar as prioridades locais aos desafios globais. Em 
África, Ásia, América Latina, Médio oriente e no 
Pacífico, trabalhamos com algumas das pessoas 
mais vulneráveis do mundo para garantir que 
elas tenham um “dizer” no processo de tomada 
de decisão, principalmente em aspetos que lhes 
afetam diretamente – desde os conselhos locais à 
convenções internacionais.

A concessão comunitária de Nipiode é uma das poucas iniciativas 
comunitárias no país, orientadas para a exploração comercial da madeira. 
No entanto, a devolução dos recursos naturais para as comunidades, 
mostrou-se insuficiente para promover a viabilidade deste empreendimento. 
O fracasso do empreendimento comunitário de Nipiode, impediu o início 
de uma dinâmica para a transformação dos tecidos económico e social 
no seio das comunidades envolvidas, frustrando todas as expetativas 
de desenvolvimento local geradas no seio da comunidade. Pelo que, a 
revitalização deste empreendimento exige que sejam repensados vários 
aspectos com destaque para o redimensionamento da concessão florestal, 
reorganização e fortalecimento institucional dos CGRN e da empresa 
comunitária gestora do empreendimento, estabelecimento de um arranjo 
institucional funcional e efetivo para operacionalização do empreendimento, 
introdução de sistemas simplificados de contabilidade na empresa, 
modelos simplificados de parcerias comunidade-setor privado, mecanismo 
de partilha de benefícios alinhados com o desempenho/esforço dos 
envolvidos na gestão do empreendimento comunitário, entre outros.

Esta pesquisa foi financiada por auxílio do governo do 
Reino Unido, no entanto, as opiniões expressas não refletem 
necessariamente as opiniões do governo do Reino Unido.
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